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“nho da missão de chefes de família. 


“funerais — do auxilio de amigos e companheiros do morto. Os serven- 
-tuärios judiciais e extra-judiciais (escrivães, tabeliães e oficiais de regis- 
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EXPLICAÇÃO NECESSÁRIA 


Quando o dr. José Adriano Marrey Júnior, Secretário da Justiça 
«do Estado de São Paulo, encaminhou ao Sr. Interventor Federal 
œ anteprojeto do Estatuto dos Serventuários e Auxiliares da: Justiça, 
houve por bem $. Excia. fazê-lo acompanhado da seguinte EXPO- 
SICAO DE MOTIVOS, que o “Correio Paulistano” e “O Estado de 
São Paulo” publicaram nas suas edições de 26 de Setembro de 1944: 

“Tenho a honra de encaminhar a V. Exa. o projeto de decreto-lei 
sôbre o estatuto dos serventuários e auxiliares judiciais e extra-judiciais 
— da justiça do Estado de São Paulo, baseado no ante projeto que, por 
determinação do meu ilustre antecessor, foi elaborado por uma comissão 
composta de juristas, advogados militantes e serventuários. ' 


Fiz publicar-se, pelo “Diário Oficial”, o ante-projeto, com o pedido 
«de sugestões e de emendas ou correções. Manifestaram-se as duas asso- 
ciacóes de classe: a Associação dos Serventuários da Justiça e a Asso- | 
«ciacáo dos Funcionários de Cartório — as quais aceitaram o ante- 
projeto em suas linhas gerais, oferecendo contudo emendas que, ng 
sua quase totalidade, estão incorporadas ao projeto de decreto-lei. Isola- 
«lamente, vieram-me às mãos sugestões e emendas de alguns juizes de 
direito, de muitos serventuários e auxiliares. Examinei-as cuidadosa- 


mente, tendo-me aproveitado de algumas delas, que me paro perisi 
tamente aceitáveis, 


A impressão que me ficou, da leitura atenta dos trebiitiies vindos a 
Secretaría, é num só sentido: há uma classe de trabalhadores — os 


escreventes e fiéis de cartório — que está até agora föra dos favo 
das leis de caráter social que Constiuern o padrão Te lória do eminente 


Chefs da Nagäo. Alguma coisa por ela tem o Estado feito, mas não Es 

-o essencial — que é pelo menos a garantia de salários mínimos e certa | 

estabilidade que Ihes faculte tranquilidade de vida para ee desempe- 
Por outro lado, não seria razoav 


‚que o Estado deixasse de prover sobre a aposentadoria dos serventuários 
.e dos auxiliares da justiça. Desagradável, para os que labutam no fóro, 
é o fato, que não é extraordinário, de desaparecerem velhos servidores 
«da justiça deixando a família à míngua, necessitada — até para os 


tro) são em regra, bem aquinhoados — porque os serviços são sempre 
«abundantes. Mas mesmo assim, sem a aposentadoria para que velhos 
serventuários pudessem gozar necessário descanso, recorreu-se ao sis 

ma das sucessões, que, entretanto, se converteu em meio, que jemals 
esteve em vista do Governo, de facilitar-se a transmissão do ofício de 


pai para filho, em contrário ao preceito, velho e salutar, de que a 


serventia não é concedida a título de propriedade. Proponho a s 
são da sucessão — mantidos os casos já concedidos — porque 


Te 
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e é a forma de alcancar-se uma serventia segundo o pensamento de 
alguns apacitados de compreender a nobreza das funções do cargo 
e que, por sua vez. ficam julgando que o cartório é tão somente seu 


e por isso deve fazer parte, sui-generis, do patrimônio le à familia”. 


No dia 4 de Outubro de 1944, a Associação dos Serventuários 
de Justiça promoveu uma manifestação de aprêço ao dr. Fernando: 
Costa, dignissimo Chefe do Govêrno Paulista e, nessa ocasião, o pre- 
sidente da mesma Associação produziu eloquente discurso, que 
“O Estado” publicou no dia seguinte, do qual destacamos estas de- 
clarações: 


“A Associação dos Serventuários da Justiça, representada pela sua 
Diretoria e pelos numerosos serventuários aqui presentes, em respeitosa 
visita ao eminente Chefe do Govêrno do Estado, aproveita a oportuni- 
dade para solicitar as providências constantes da PETER que 
deposita nas mäos generosas de V. Exa. 

Nela demonstramos, em primeiro lugar, que o SEEN de Estatuto 
dos Serventuärios e Auxiliares de Justica, organizado pelo digno e 
ilustre Sr. Dr. Secretärio da Justica e Negöcios do Interior, näo atende 
às justas aspirações da nossa classe. Entre outras medidas, propõe 
S. Exa. seja abolido o instituto das sucessões dos titulares de cartórios, 
que o atual Govêrno já havia resolvido conservar e regulamentar no 
decreto-lei conhecido pelo nome de V. Exa. a Lei Fernando Costa. 

A sucessão, tradicional no Brasil, onde existe há mais de um século, 
assegura, sem prejuizo para o serviço público, « repouso a servidores 
velhos, enfêrmos ou fatigados por longos anos de trabalho ininterrupto. 

Suprimi-la, é expor muitos dêles à miseria, pois, impossibilitados de 
continuar em exercício, terão de abandonar os seus cargos sem a pensão 
alimentar que percebem dos sucessores. É um instituto humanitário, 
que pedimos seja mantido. 

Há. tempo, uma comissão nomeada pela Secretaría da Togo orga- 
nizou um projeto que regulamentava as Serventias de Justiça. Nela 
figuraram representantes do Govérno, da Magistratuma, do Instituto 
e da Ordem dos Advogados, dos Serventuários da Capital e do Interior 
e dos Auxiliares de Cartório. O seu projeto corresponde, pois, às con- 
veniências do serviço público, apuradas por todos os elementos interes- 
sados na distribuição da Justiça. Pedimos, pois, se digne V. Exa. “de 
adotá-lo, como base da refórma que se tem em vista”. 

No mesmo dia da manifestação, publicou “O Estado de São 
Paulo” um artigo de nossa autoría, sob o título “ESCREVENTES 
DE CARTÓRIO”, que reproduzimos na íntegra: 


“Na exposição de motivos com que o Dr. José Adriano Marrey 
Júnior, digno titular da pasta da Justiça e Negócios do Interior, enca- 
minhou, à Interventoria Federal, o importante projeto do Estatuto dos 
Serventuários e Auxiliares da “Justiça, disse q ilustre Secretário de 
Estado esta grande e palpitante verdade, que precisa ser espalhada 
pelo Brasil inteiro e que deve ser ouvida por todos os homens de 
coração e de boa vontade: — “há uma classe de trabalhadores — os 
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escreventes e fiéis de cartório — que está até agora fóra dos favores 
das leis de caráter social que constituem o padrão de glória do emi- 
nente Chefe da Nação”. 


A“classe dos escreventes e demais funcionários de cartório foi, na 
verdade, a única classe trabalhista que até hoje não teve a felicidade 
de receber nerf uma daquelas regalías e garantias de que se orgulham, 
neste momento, todos os trabalhadores do país. Enquanto os funcio- 
nários públicos trabalham protegidos pelos seus Estatutos, os bancá- 
rios, industriários, comerciários e operários, em geral, desenvolvem 
suas atividades amparados e garantidos pelas leis sociais em vigor, 
gozando, desde muito, de estabilidade nos cargos, de horário para tra- 
balho, de salários mínimos, de férias e de aposentadoria. E quando acom- 
tece qualquer uma dessas leis ser burlada, movimentam-se os Departa- 
mentos de Trabalho, os sindicatos, os Tribunais Trabalhistas e tôdas 
as instituições que as próprias leis trabalhistas criaram, em favor do 
trabalhador prejudicado, cujos direitos são gratúita e ardorosamente 
defendidos, tanto em primeira como em superior instância. 


Apesar de desempenharem importantes funções públicas, nem por isso 
os escreventes de cartório gozam da mínima regalia dos funcionários 
públicos e como funcionários públicos não são considerados. Em virtude 
da própria natureza das Tüncoes que exercem, nao puderam ser con- 
templados com os favores das leis trabalhistas, de sorte que, diante da 
riqueza de direitos è de regalias que hoje pode ostentar o mais humilde 
operário brasileiro, o escrevente de cartório, embora exerça funções pú- 
blicas importantissimas, ao lado dos serventuärios de justiça, sob as mais 
pomposas denominações, não passa de um funcionário sem significação 
alguma, de um infeliz trabalhador, porque vive na maior miséria de di- 
reitos, só tem deveres e responsabilidades e trabalha e se consome numa 
atmosfera de incertezas e temores, porque, sem garantias de espécie al- 
guma, não pode contar certo com o dia de amanhã e enfrentar com 
corggem o futuro da vida. 


O novo. Estatuto dos ED e Auxiliares da Justica, cujo pro- 


jeto acaba de ser enviado & Interventoria Federal, se for aprovado com 
as salutares emendas oferecidas pelas associações de classe dos serven- 
tuários e escreventes e com as criteriosas modificações propostas pelo 
ilustre Secretário da Justiça, prestará inestimaveis benefícios não só 
äqueles funcionários, mas tambem à coletividade e ao Estado. Calorosos 
aplausos merece, na exposição de motivos do eminente estadista que di- 
rige a Secretaría da Justiça, a parte em que, com argumentos irrefutá- 


veis, é proposta a supressão definitiva do regime da sucessão nos car- . 


tórios. 
Quando foi pelo govêrno do Estado assinado o Decreto n. 6.986 de 
25 de fevereiro de 1935, que facultou ao serventuário doente ou cansado 
pedir, depois de certo número de anos de exercício, um sucessor no ofí- 
cio, tal decreto foi inspirado pela alta e justa finalidade, de, à falta de 
aposentadoria, proporcionar necessário descanso ao serventuário. Como 
acontece quase sempre, tal decreto — assinado sob os melhores auspí- 
cios e com finalidades tão nobrés — se transformou, sem que o govérno 
quizesse ou desejasse, numa fonte de abusos e irregularidades e foi in- 
justa e ilegalmente utilizado para a transmissão de cartórios de pais a 
filhos ou a pessoas, da família do serventuário, sendo desvirtuado para 
a prática de negócios e arranjos, tudo em flagrante desacördo com a 
sagrado e inalienavel princípio de que a serventia não é concedida a tá- 
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en de propriedade e näo & e nunca foi patrimönio da familia de nin- 
guém. 

s Se outros argumentos não contivesse a exposição de motivos com 
que o eminente Secretário da Justiça de São Paulo justificou e pediu a 
assinatura do Estatuto dos Serventuários e Auxiliares da Justiça, só 
aquêle, com que S. Exa. provou ser necessária a supressão da sucessão 
nos ofícios de Justiça, bastaria para imortalizá-lo no conceito de todos 
os funcionários de cartórios — serventuários e escreventes — que colo- 
cam, acima dos interêsses pessoais, os interêsses da coletividade, o bem 
público e a moralidade da administração. A supressão da sucessão nos 
cartórios deve ser feita sem mais tardança, não só pelos motivos expos- 
tos pelo Sr. Secretário da Justiça, como também porque se trata de uma 
instituição contrária a todos os princípios de direito, absurda e ilegal, 
como teremos ocasião de demonstrar, dentro de poucos dias”. 


Agradecendo a manifestação recebida, o dr. Interventor Federal, 
com a fidalguia que o caracteriza e com o proverbial carinho com 
que acolhe a todos que dêle se aproximam, em busca do apöio oficial 
para as suas justas reivindieações, disse aos serventuários: 


“Meus caros amigos: 

Recebo com grande satisfação a vossa visita e recebo, igualmente, 
com simpatia, o vosso apélo, relativamente ao ante-projeto elaborado 
pelo Secretário da Justiça sôbre o caso de vosso interêsse. É meu de- 
sejo que êsse ante-projeto seja amplamente discutido em todos os seus 
detalhes. 

Costumo governar de modo muito liberal. Aceito, como no caso 
presente, discussões mesmo sôbre assunto legislado no meu próprio go- 
vêrno. 

Tenho por hábito, como disse, administrar “As claras”: admito 
discussões a todos os respeitos; nunca fico prêso a determinadas idéias 
ou a determinados pontos de vista, e estou sempre pronto a modificar 
o pensamento do dia anterior, porque acho que todos os homens, e, 
principalmente, os homens do govêrno, assim devem proceder, quando 
necessário. 

Certa vez recriminaram a Rui Barbosa por haver mudado de opinião, 
mas o grande mestre, justificando-se da acusação, assentou o respeitavel 
conceito da evolução do pensamento e do critério, afirmando que: 

“,.. © que no mudar se quer é que se não mude para trás, nem 
do bem -para o mal ou do mal à pior”. 

Adotando o mesmo modo de agir, eu sempre aceito dos entendidos 
e, principalmente, dos meus Secretários, tôdas as sugestões de refórmas 
ou reorganizações administrativas, publicando-as afim de provocar a sua 
crítica e a sua ampla apreciação. 

Quando o Dr. Marrey Júnior me entregou êsse ante-projeto, pedi-lhe 
que concordasse com o debate que a sua publicação porventura sus- 
citasse. 

Por ocasião da vossa primeira visita, logo depois que assumi o Go- 
vêrno, tive oportunidade de definir bem o meu pensamento a respeito 
de certos pontos focalizados na última lei referente ao assunto. Afir- 
mei, então, que era favoravel à formação da classe dos serventuários. 

É preciso constituir-se essa classe de serventuários, para que aquê- 
les, que dela participam, trabalhem em conformidade com a tradição de 
interêsses e com um espirito de amor aos seus serviços profissionais. 
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É possivel que nessa legislação vigente haja, ainda, falhas. Essas 
falhas, se as houver, devem ser debatidas para que a lei seja melhorada. 

Esse, o nosso desejo atual. 

Meus caros amigos: 

O Governo recebeu o ante-projeto de que tratamos das mãos do Dr. 
Marrey Júnior, que é, também, um velho servidor do Estado e vosso 
amigo. Ele vem labutando, no campo jurídico, desde a sua mocidade 
e vem trabalhando convosco no mesmo campo de atividade. 

O que êle visou, ao redigir esse ante-projeto, foi exatamente a pos- 


‚sibilidade de melhoria da lei: 


O Govêrno, recebendo o ante-projeto, deu-lhe publicidade. Vamos 
estudá-lo, pois, com tôda a serenidade, sem paixões, sem pontos de vista 
pre-assentados, porque, como disse, as discussões elucidam e descobrem, por 
vêzes, as melhores soluções para os fatos em estudo. 

Devemos pensar e meditar sempre na célebre frase de Clemenceau: 
“parar é estagnar”. Não devemos estacionar, a respeito da nossa ori- 
entação de trabalho. Ela precisa, frequentemente, ser modificada, pois 
a vida se modifica, tambem, cotidianamente. “Assim, o que antes era uma 
orientação justa, pode hoje tornar-se uma injustiça clamorosa. 

Para atender à variabilidade dos interêsses coletivos e à mudança 
natural das coisas e dos fatos, tudo precisa estar em constante solução. 

Quem pára e fica estagnado, não corresponde, por certo, às conveniên- 
cias do progresso contemporáneo. , 

Por isso, tódas as iniciativas de meu Govêrno eu as ponho sempre 
no terreno da discussáo, a fim de ouvir a todos os entendidos e assentar, 
entáo, sóbre os assuntos, as conclusóes mais sábias e mais sensatas. 

Podeis ficar confiantes, meus caros amigos, pois, como patróno de | 
vosso pensamento e de vossas aspirações, farei tudo para harmonizar . 
os pontos de vista, assentando com o Secretário da Justiça o que melhor — 
convier aos vossos interêsses e aos interêsses públicos”. 


Com referência, porém, ao nosso artigo, cuja leitura, feita por 
um Chefe de Estado, tanto nos sensibilisou e honrou, declarou: 
S. Excia: 


“Hoje, passando os olhos pelo “O Estado de São Paulo”, deparei 
com uma reclamação contra a lei baixada no meu Govêrno e relativa ao 
provimento de serventuários da. Justiça. 

Reclamava o articulista, esquecendo-se dos benefícios da lei e esque- 
cendo-se também de que essa lei, promulgada pelo atual Govêrno, pro- 
porciona aos escreventes a situação privilegiada de direito a um têrço 
nas vagas abertas, e que, aliás, nunca tiveram anteriormente, 

Nos têrmos dessa lei, ficou o Govêrno com um têrço, sômente, de 
vagas, para as nomeações livres, com que atendesse a novos candidatos 
e principalmente a outros velhos servidores do Estado que também me- 
recessem pelos serviços prestados o amparo e a consideração do poder 

oficial, 

Não se esqueçam, portanto, os escreventes, de que a lei em questão 
os beneficiou”. 


Como não houve, evidentemente, de nossa parte; propósito algum 
de fazer crítica a quaisquer decretos assinados no govêrno de 
S. Exciã., mesmo porque o único decreto, o da “sucessão nos car- 
tórios”, a que nos referimos nêsse artigo, fôra assinado no govêrno 
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do dr. Armando Salles, tomámos a liberdade de fazer chegar ao 
conhecimento de S. Excia., na nossa qualidade de modesto presidente 
da Associação dos Funcionários de Cartório, a afirmação sincera 
de que todos os escreventes do Estado de São Paulo eram gratos ao 
govérno de S. Excia. pelos benefícios até hoje recebidos, mórmente 
os resultantes do decreto 12.520 na parte em que permitiu aos escre- 
ventes concorrerem ao têrço das vagas verificadas nos cartórios. 


A prova evidente de que os escreventes sempre cercaram $, Excia. 
das melhores simpatias e de que nunca esqueceram os benefícios 
recebidos, ficou registrada na imprensa paulista, nas seguintes de- 
clarações que fizemos e que pedimos vênia para transcrever: 


“Ninguém melhor do que o Interventor Fernando Costa para 
entender e compreender as justas aspirações dos escreventes de car. 
tórios, sabido como é ter o eminente estadista galgado todos os 
degráus de sua longa e fecunda vida pública a golpes de patriotica 
operosidade, como homem de trabalho que sempre foi, escravo do 
dever e devotado apostolo de tôdas as nobres iniciativas que con- 
correm para o bém do povo e grandeza da Pátria. Ainda há pouco, 
discursando aos operários de São Paulo, confessou o ilustre chefe 
do govêrno paulista “que já se habituara a ver nos que trabalham, 
todos os dias e tôdas as horas, os verdadeiros fatores do engrande- 
cimento do Estado e da Nação e que nêsses elementos precisamente 
é que necessitava confiar para alcançar os objetivos e seu programa 
de govêrno, todo êle baseado no trabalho”, acrescentando mais que 
“será um fiél e entusiasta executor da sábia legislação trabalhista 
que tanto vem notabilizando a ação governamental do Chefe da 
Nação”, assegurando que “todos podem esperar dêle um grande e 
sincero desejo de melhorar por tôdas as fórmas, a situação de quem, 
à custa de muita fadiga e de muito esfôrço, vem fortalecendo e 
aperfeiçoando tôdas as fontes nacionais de riqueza”, terminando por 
afirmar que“ todos poderão confiar no seu desejo de atender aos pro- 
blemas e às necessidades dos que trabalham”. (Do artigo de nossa 
autoría “Aposentadoria dos Escreventes de Cartório” — “O Estado” 
24-641). 


Tratando do “Provimento dos ofícios de Justica”, escrevemos no 
“Jornal da Manhá”, em sua edicáo de 6 de fevereiro de 1942: 


“O que pretendemos deixar evidentemente provado é que, com a as- 
sinatura do decreto 12.520 foram os escreventes atendidos nas suas mais 
justas aspirações, em matéria de ofícios de Justiça. 


Como se verifica pelo “Diário Oficial” de.3 do corrente, o govêrno 
já começou a dar cumprimento ao citado decreto, provendo livremente 
três candidatos seus na serventia vitalícia dos cartórios de Aracarigua- 
ma, Nova Itapirema e Turvinea. Para as três vagas seguintes, será 
aberto concurso de títulos entre serventuários, exclusivamente, e, para 
as três últimas vagas restantes, da série de nove, só poderão se inscrever 
escreventes de cartório. 


Façamos votos para que, quando chegar a vez dos escreventes, se- 
jam postos em concurso três bons cartórios, de modo que a nossa classe 
possa inaugurar a vigência do novo decreto com boa sorte e certa de 
que todos os escreventes foram grandemente favorecidos pelo govêrno, 
com a assinatura do novo decreto de provimento, que vimos de comentar. 
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De nossa parte, e certos de que estamos interpretando os sentimen- 
tos de todos os escreventes de cartório, do Estado inteiro, significamos 
2 todos que concorreram para a assinatura dêsse decreto, a gratidão 
e o reconhecimento da classe”. 


Quando da manifestação que os escreventes de cartório promo- 
veram em homenagem ao dr. José Adriano Marrey Júnior, por 
ocasião da sua investidura no cargo de Secretário da Justiça, no 
discurso oficial pronunciado em nome da classe e que foi ouvido por 
centenares de escreventes e por grande número de serventuários, 
tivemos oportunidade de declarar, falando pelos 2.500 escreventes 
do Estado inteiro: ' » 


“Coube ao magnánimo sr. Interventor Fernando Costa a honrosa as- 
sinatura do decreto 12.520 que, concedendo aos escreventes um têrço das 
vagas verificadas em cartório, já colocou várias dezenas dêles na carreira 
de serventuário e, mercê dêle — verdade seja dita — muitos escreventes 
já foram providos .em serventias de justiça e outros ainda o serão, fato 
que seria impossivel na vigência dos decretos anteriores”. — (“O Esta- 
do” — 9-1-1944). é 


E tanto é verdade que as nossas considerações giraram só e 
exclusivamente em tôrno da sucessão nos cartórios”, instituida pelo 
«decreto 6.986 e que não se referiam a quaisquer outros decretos sôbre 
provimento de ofícios de justiça, que, ainda a respeito do debatido 
assunto, enviámos a “O Estado de São Paulo”, um artigo assinádo, 
que ainda näo foi publicado, talvez por angüstia de espaco, e do qual 
destacámos estes trechos: 


“SUCESSÃO NOS OFÍCIOS DE JUSTIÇA. 


Recebendo a visita fue lhe fizeram os serventuários de justiça, 
que lhe foram pedir modificações no anteprojeto do Estatuto dos Ser- 
ventuários e' seus auxiliares, enviado à Interventoria Federal pelo 
ilustre Secretário da J ustiça, teve o eminente chefe do Govêrno de 
São Paulo oportunidade de fazer estas declarações públicas que 
constituem garantia absoluta e penhor seguro da larga e livre 
discussão que s. excia. vai permitir se estabeleça em tôrno daquêle 
importante Código das Serventias de Justiça: “Desejo que êsse 


ante-projeto seja amplamente discutido em todos os seus detalhes; 


aceito discussões mesmo sôbre assunto legislado no meu govêrno; 
admito discussões a todos os respeitos e nunca fico prêso a determi- 
nados pontos de vista”. Essas declarações, que tiveram ampla e 
agradavel repercussão no seio da classe dos escreventes de cartório, 
valem por um solene compromisso e por uma consoladora promessa 
de que, na liberal discussão que vai ter travada e em que devem 
tomar parte as duas classes interessadas, serventuários e escreventes, - 
serão religiosamente respeitados os direitos de ambas as partes e 
pôsto o interêsse público acima de todos os interêsses particulares 
e pessoais. O instituto da “sucessão nos cartórios”, estabelecido 
nos cartórios, no govêrno do sr. Armando Salles, talvez para minorar 
a falta de aposentadoria dos serventuários, mas que dentro em 
pouco se degenerou no meio propício para venda de cartórios e 
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para transmissäo déstes de pais a filhos ou a pessoas da famflia ao 
serventuário, náo tem mais razáo de figurar no Estatuto dos Ser- 
ventuários e Auxiliares da Justica, uma vez que, por sugestáo das 
duas associacóes de classe, dos serventuários e escreventes, val ser 
instituida, no mesmo Estatuto, a aposentadoria remunerada para 
todos ésses funcionários, para, justamente, proporcionar “repouso & 
servidores velhos, enférmos ou fatigados por longos anos' de tra- 
balho ininterrupto”, 
A supressäo da sucessäo, proposta pelo sr. Secretärio da Justica, 
de vez que o novo Estatuto vai estabelecer o regime da aposentadoria 
dos servidores da Justiça, tal como já existe, no Distrito Federal e 
no Rio Grande do Sul, não pode expôr nenhum serventuário, impos-- 
sibilitado de continuar no exercício, à miséria, porque os mesmos, 
quando deixarem os cargos, por motivo de moléstia ou incapacidade: 
física, receberão do Estado ou do Instituto de Previdência os pro- ó 
ventos da aposentadoria. O que os escreventes de cartório não de- , 
sejam é que, estabelecendo a lei que as serventias são vitalícias mas. 
não são conferidas a título de propriedade, possam os serventuários: 
dispor delas como patrimônio da familia...” b 


* * * 

A única razáo de queixa désses abnegados servidores da justica, 
como se vé, é, exclusivamente, contra o decreto 6.986, assinado ao 
tempo em que foi Secretário da Justica o saudoso dr. Waldomiro- 
Silveira, o qual, como está sendo executado, tem neutralizado e anu.. 
lado tódas as salutares medidas que o govérno vem adotando para 
facilitar o provimento dos escreventes no ofício de serventuário de. 
justica, como adiante vamos demonstrar, á luz dos melhores argu- 
mentos de que pudemos dispôr. 

Os escreventes de São Paulo, desde antes de 1930 e durante todos 
os govérnos que se sucederam, sempre encontraram, na valorosa 
imprensa paulista, uma tribuna de honra para exposicáo dos seus 
anseios, para a pregacäo dos seus direitos e para a justa reivindicacio- 
de tódas as aspiracóes da classe. Fiél ás nobres tradicóes de liber- 
dade e de justica com que todos os govérnos tém acolhido e atendido: - 
as sugestóes das classes que produzem, que trabalham e que, dentro 
do setor das suas atividades, concorrem para o progresso do Estado 
e da Nacáo, o Sr. Interventor Federal, num gesto de alto patriotismo, 
houve por bem declarar que, sob a égide do seu lema de “adminis. 
trar ás claras”, desejava que o novo Estatuto dos Serventuários e 
Auxiliares da Justiça fosse submetido “a critica e ampla discussão” y 
e livremente debatido, “concordando com o debate que a sua publi- t 
cação porventura Suscitasse”, “para que a lei seja melhorada e para 
que sejam encontradas as conclusões mais sábias e mais sensatas”.. 

Foi atendendo ao nobre apêlo do sr. Interventor Federal, que 
resolvemos publicar êste modesto trabalho, com que contribuímos, 4 
de acördo com as nossas pequeninas fórcas, para esclarecimento 
do assunto em discussão, o qual, se não tiver mérito algum, servirá 
pelo menos como depoimento honesto de um velho escrevente de 
cartório, que, tendo ingressado no ofício em 1914, vem acompanhando 
desde então as agrúras da classe e defendendo os seus direitos, não 
com intúito de estabelecer dissídios entre serventuários e escreven- 
tes, mas com a única preocupação de também conquistar, para os 
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seus antigos companheiros de trabalho, um lugar ao sól das benes- 
méritas leis sociais brasileiras, que nasceu para todos que trabalham. 

Bem esclarecida a nossa atuação, como presidente da Associação: 
dos Funcionários de Cartório, a qual tem Sido, desde 1980, a defen- 
sora dos direitos dos escreventes de cartório do Estado inteiro, e 
bem explicadas as razões por que subscrevemos os artigos que re- 
produzimos linhas atrás, vamos tratar agora das razões que, a nosso» 
ver, militam a favor da abolição completa do instituto das “sucessões 
nos cartórios”. 

Antes, porém, abramos um paréntese para uma resposta àqueles 
que vivem perguntando: “Que desejam mais os escreventes?” “Não 
estão êles satisfeitos com tôdas as leis decretadas em seu favor?” 

Vamos resumir o que os escreventes ganharam e o que os escre- 
ventes perderam. O saldo é, no momento, quase insignificante, 

Senão, vejamos: 


DECRETO N. 5.120 DE 21 DE JULHO DE 1931 


O decreto n. 5.120 de 21 de julho de 1931, assinado ao tempo em 
que foi Secretário da Justiça, o dr. Florivaldo Linhares, regulando o 
provimento dos ofícios de justiça, permitiu aos escreventes habilita-- 
dos de ofícios de justiça do Estado se inscreverem nos concursos res- 
pectivos, com a condição de serem escreventes de cartório da mesma 
natureza do que estivesse em concurso (art. 3.º n. I), com cinco anos 
pelo menos de efetivo exercício na escrivania ou serventia. 

A parte mais importante dêste decreto é a seguinte: Art. 3.º, 


$ único — Não poderão inscrever-se os parentes, até o segundo, — : EN”, 


gräu inclusivé: — a) do serventuärio anterior ou de outro serven- 
tuário de justiça da comarca, em que se der a vaga, exceto quanto 
ao anterior, se a vaga ocorrer por falecimento; b) dos membros do 
Tribunal de Justica, do Ministério público, do juiz ou juizes da 
comarca a que pertencer o ofício vago, do Chefe do Poder Executivo 
da Uniäo, do Estado ou do Municipio, dos Ministros, Secretários de 
Estado e dos Membros do Poder Legislativo da Uniäo, do Estado 
ou do Município”. 

Art. 4° — Consideram-se de igual natureza, para os efeitos. 
do art. 3.2 n. I, os ofícios de justiça que tiverem as mesmas atribui. 
ções. Art, 4.º, 8 1.º — Podem entretanto concorrer: — II — Os escre- 
ventes habilitados dos cartórios do Tribunal de Justiça, a qualquer 
escrivania; — III — Os escreventes habilitados do Juizo de Direito, 
embora de. varas privativas ou especiais, a qualquer escrivania, inclu- 
sivé as do Tribunal de Justiça e do Juizo de Paz; — IV — Os escre- 
ventes habilitados dos ofícios que tiverem anexos a qualquer ofício 
correspondente a um dêsses anexos, e reciprocâmente, com mais de 
cinco anos de efetivo exercício nos seus cargos, (8 2.º), somando-se 
para o efeito do 8 2.2 o tempo de exercício nos diversos cargos men- 
cionados no $ 1.º, quando o candidato tiver servido em ‘mais de um 
désses cargos. (8 8.0). 


‘ DECRETO N. 5.127 DE 23 DE JULHO DE 1931 


Éste decreto estabeleceu: 
Art. 1.º — O artigo 3.º $ único, letra a do decreto n. 5.120 de 21 
de julho de 1931 fica aditado da seguinte fórma: Não poderão: 
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“inscrever-se os parentes até o 2º gráu inclusive: — a) do serven- 
tuário anterior ou de outro serventuärio de justiça da comarca em 
«que se der a vaga, exceto quanto ao anterior, se a vaga ocorrer por 
falecimento ou por incapacidade física, verificada por três médicos, 
premios pelo Secretário de Estado dos Negócios da Justiça para 
'êsse fim. 


DECRETO N. 5.129 DE 23 DE JULHO DE 1981 


Dispõe sôbre a nomeação, demissão e prerrogativas dos escre- 
ventes dos cartórios de escrivães, escrivães de paz, oficiais de re- 
-gistros de imóveis e de protestos, de registro de títulos, tabeliães, 
contadores, partidores, distribuidores e depositários públicos. 

Os artigos mais importantes, dêste decreto, para os escreventes, 
são os que permitem ao serventuário, no caso de sensivel diminuição 
da renda do cartório, dispensar os escreventes mais novos, abonan. 
do-lhes, porém, 3 mêses de vencimentos, e outros artigos que dizem 
‘que Os escreventes são nomeados e dimitidos pelo juiz a que estiver 
subordinado o cartório, com o recurso para o Corregedor Geral da 
Justiça (art. 3.0). 

E mais: Depois de um ano de exercício o escrevente não poderá 
ser demitido senão nos casos de diminuição de renda, no caso do 
art. 11 déste decreto ou a bem do servico público. (art. 10.) 

Estabeleceu o art. 11 que o escrevente pode ser dispensado a 
requerimento do serventuário, sem declaração de motivo, ficando du- 
rante um ano com direito à metade dos vencimentos. O art. 12 fa. 
‘cultou a. todos os escreventes de ofícios ou cartórios requererem sua 
| admissão na Caixa. Beneficente dos Funcionários Públicos. 

O art. 18 estabeleceu para os mesmos 15 dias de férias em cada 
“ano civil, sem perda de vencimento. O art. 21 facultou aos serven- 
tuários terem sob sua exclusiva responsabilidade os praticantes e 
fiéis que entenderem, os quais não terão título de nomeação e ven- 
"ceráo o que combinarem com o serventuário, sendo, porém, o con- 
trato arquivado em juizo e o juiz encarregado da sua execução. 


1 
DECRETO N. 6. 697 A de 21 de SETEMBRO DE 1934 


“Art. 1.º — Estabelece que os escreventes de cartórios e ofícios, 
uma vêz que contem no mínimo 10 anos de exercício, sendo quatro 
pelo menos no mesmo cartório ou ofício em que estiverem servindo, 
‘s6 poderão ser demitidos de acördo com o processo disciplinar do 
decreto 5.129 de 23 de Julho de 1931. 

Art. 2.º — Estabelece êste artigo que no caso da redução de 
-escreventes, prevista no 8 2.º do art. 10 do decreto 5.129, aos escre- 
ventes dispensadas, com menos de 10 anos de exercício e menos de 
4 no próprio cartório ou ofício em que estiver servindo, serão abo- 
nados três mêses de vencimentos pagos no ato da dispensa, sem pre- 
juizo do recurso para o Corregedor Geral, — O art. 3.º preceitúa que 
os escreventes que não estiverem nas condições estabelecidas no 
artigo 1.º poderão também ser dispensados por iniciativa do serven- 
tuário, sem declaração de motivo, mas ficarão nessa hipótese com 
direito a vencimentos integrais durante UM ANO.” 
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Ao tempo que ésse decreto estava para ser assinado e, depois 
da sua assinatura, tiveram início as manobras dos interessados, ten- 
dentes a anular tódas as conquistas dos escreventes, notadamente 
aquelas resultantes dos decretos de 1931. 

Em entrevista concedida à “Folha da Noite”, em 30 de agosto 

à de 1934, assim respondemos aos ataques feitos à classe dos escre. 
ventes: 

“Entretanto, apesar de serem justissimas as aspirações da classe, 
contidas no memorial entregue ao govêrno nestes últimos dias, contra 
as mesmas já se insurgiu conhecido tabelião da Capital, em discurso 
recentemente pronunciado no Rótari Clube, discurso êsse que, em 
última análise serviu para provar à evidência que a mentalidade de 
certos serventuários de justiça, em pleno século XX é a mesma men- 
talidade atrazada dos serventuários do seculo XI, cujos atos lavra- 

4 dos não eram assinados nem pelas partes, nem pelas testemunhas! 
Não nos interessa o fato citado de, no antigo Oriente ser o ofício 
de serventuário considerado como uma emanação do poder sacer- 
dotal e de, no Império Romano e em Franca ter o serventuário atri- 

+ tuições de um verdadeiro magistrado... 


E de fato: pretendem os escreventes de cartórios, simplesmente 
o seguinte: estabilidade no cargo, fixaçã ordenados mínimos e 
direito à aposentadoria. São GR aspirações perfeitamente justas e 
| absolutamente necessárias para uma classe que, pela natureza das 
| funcóes que exerce, deve ter, senáo tódas, pelo menos grande, parte 
| das regalias de que gozam os serventuários, E realmente: se o ser- 

` ventuário exerce, como se disse “uma parcela da soberanía nacional 
e tem funcóes que se confundem com as de um verdadeiro magis- 
trado”; se o serventuário é vitalício e garantido no cargo, tem direito 
a férias, a licencas e a montepio e percebe custas que Ihe garantem 
vida regalada e independente, com que direito quer éle impedir que 
os seus auxiliares, os escreventes juramentados, que têm os mesmos 
deveres e ónus do cargo, tenham, também, em compensacäo, idénticos 
direitos e as mesmas regalias de que goza o serventuário? 

Os escreventes juramentados atualmente, podendo substituir o 
serventuário em todos os impedimentos, praticam e lavram todos os 
átos que, por lei, pode o escriváo ou o tabeliáo praticar; respondem 
civil e criminalmente por ésses atos praticados; tém fé pública e 
sáo, para todos os fins de direito, também considerados “serven- 
| tyários públicos”. 

E mais ainda: por via de regra são êsses funcionários os ver- 
dadeiros “tabeliães e escrivães”, que, na realidade, fazem todos os 
4 servíços dos cartórios, que atendem o público, que orientam as 

partes, que arcam com todos os serviços dessas repartições e que, 
por assim dizer, assumem tôda a digi gametes: ‘de todos os atos 
praticados no cartörio”. 
4 Outros artigos escnevemos em diversos jornais da Capital e todos 
éles tiveram larga repercussão não só no seio da classe dos escre- 
ventes, como também no seio da classe dos serventuários, dentro da 
qual contamos devotados amigos e excelentes colaboradores nas 
campanhas em favor da classe dos escreventes, que, afinal de contas, 
são a viga mestra de todos os cartórios. Todos êsses artigos serão 
oportunamente publicados sob os auspícios da “Associação dos Fun- 
eionärios de Cartório”, para que todo o mundo veja, ‘com os próprios 


— 
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olhos, que náo só temos pregado constantemente a melhoria material 
dos escreventes, como também antes e acima de tudo o alevanta- 
mento do nível moral da classe. 
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DECRETO N. 6.986 DE 25 DE FEVEREIRO DE 1935 


REGULA a nomeação de SUCESSOR de serventuários de Justiça. 


Este decreto começa por uma série de considerações que serão 
analisadas oportunamente, quando dêle tratarmos novamente e que 
sáo as seguintes: 


“Considerando que náo se acham reguladas na legislacäo estadual 
as disposicóes dos artigos 99 e seguintes do Regulamento expedido 
com o decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885, que consolidou as dispo- 
sicóes relativas aos emprêgos e ofícios de justiça, como já o fêz, em 
relacäo ao Distrito Federal o regulamento que baixou com o decreto 
18.542 de 24 de dezembro de 1928. Considerando que os decretos 
5.120 e 5.127 de 1931 estabeleceram restrições à inscrição em con- 
cursos para provimento das serventias de justica. Considerando 
ainda o dispósto no art. 357 do decreto federal n. 18.542 de 24 de 
dezembro de 1928. — DECRETA — Artigo 1.º — O govêrno nomeará 
sucessor ao serventuário de justica que o requerer, provando haver 
prestado bons servicos no ofício, desde que ocorra uma das seguintes 
hipóteses: a) ter o serventuário mais de 4 anos de exercício e estar 
impossibilitado para o servico em virtude de idade avancada, ce- 
gueira, surdez, demência ou molestia incuravel; — b) haver decor. 
rido mais de 20 anos desde o provimento em ofício de justica; — 
c) ter mais de 20 anos de exercício, somado o tempo de exercício 
em ofício de justica ou em outra qualquer funcáo pública estadual. 


Art. 2º — Provada qualquer das hipóteses do artigo 1.º, o go- 
vérno a requerimento do serventuärio, Ihe nomeará sucessor me- 
diante concurso nos térmos do art. 7.2 deste decreto, cumprindo ao 
sucessor pagar ao sucedido a 3.2 parte da renda líquida do cartório, 
se o mesmo continuar impossibilitado de exercer o cargo e provar 
falta de outro meio de subsistência. — Art. 7.2 — O sucessor será no- 
meado dentre os classificados em concurso aberto a requerimento do 
serventuário vitalício e que obedecerá ao processo usual para o pro- 
vimento das serventias de justiça. — Art. 8.º — O sucessor servirá 
com os deveres e garantias, ônus e responsabilidade do cargo, durante 
a vida do serventuário a que sucede, ficando, por morte dêste, pro- 
vido definitivamente e vitaliciamente no cargo. — Art. 10.º — No caso 
de falecimento do sucessar outro poderá ser: nomeado salvo se o 
serventuário vitalício resolver voltar ao exercício do cargo. — Art, 12.º 
— Ficam revogados o $ único, letra “a” do artigo 3 do decreto 5.120 
é o decreto 5.127, ambos de 1931. — Art, 14.º — Para nomeação do 
sucessor ou para provimento no ofício terão preferência os escre. 
ventes que nêle já servirem, desde que sejam habilitados em con- 
curso. — Art. 15.2 — Cada ofício de justiça poderá ter um oficial 
maior que substituirá o serventuário nos seus impedimentos e poderá, 
simultaneamente com o mesmo, praticar todos os atos que a êste 


BR, SER 


competem, $ único — O oficial maior será um dos escreventes do 
cartório, nomeado para aquêle cargo, por decreto, sob propostá do 
serventuário. 


DECRETO N. 10.355 DE 21 DE JUNHO DE 1939 


Art. 1.º __ Podem inscrever-se em concurso para provimento de 
ofícios de justiça os cidadãos brasileiros no gózo de seus direitos - 
civís e políticos, com os requisitos necessários ao exercicio da função 
pública. 

Art. 2.0 — São dispensados das provas do concurso os bacharéis 
e doutores em direito... 


Art. 3.º — Terão preferência à nomeação os bacharéis e douto- 
res... e os serventuários e escreventes de ofícios da mesma natureza 
do que estiver em concurso, com três anos pelo menos de efetivo 
exercício na escrivania ou serventia, desde que incluidos na lista 
tríplice e alfabética de classificação nas provas realizadas. 


DECRETO N. 12.520 DE 22 DE JANEIRO DE 1942 


Art. 1.º — Nenhum ofício de justiça será provido a título de 
propriedade, mas o seu exercício será atribuido em serventia vita- 
lícia. Art. 4º — O provimento dos ofícios de justiça — em cada 
série de 9 vagas far-se-á: — a) 1/3 — por livre escôlha do Chefe do 
Govêrno, dentre doutores ou bacharéis em direito e cidadãos de re- 
«conhecida idoneidade e competência; — b) 1/3 dentre serventuários 
de justiça com mais de 5 anos de efetivo exercício, escolhidos em 
lista tríplice e mediante concurso de títulos; — e) — 1/3 dentre 
escreventes habilitados de cartórios da mesma natureza, com mais 
-de 5 anos de efetivo exercício, escolhidos em lista tríplice e mediante 
concurso de títulos, observado o disposto no $ único do art, 9.º. 


Art. 9.º — No concurso a que se referem as letras “b” e “c” do 
artigo 4º sómente poderão ser inscritos: — II — No concurso 
entre escreventes habilitados: — a) os escreventes da mesma co- 
marca; — b) — Os escreventes de ofício de igual natureza, da mesma 
entrância ou de entrâncias superiores à que pertencer o cartório 
em concurso, $ único — Para as comarcas de São Paulo e Santos 
(4.2 entrância) Campinas, Ribeirão Preto e Rio Preto (3.º entrância) 
só poderáo concorrer, nas vagas que lhes competir, escreventes 
com mais de cinco anos de exercício em qualquer' dessas comarcas. 
— Art. 17.2 — Os escreventes dos cartórios do Tribunal de Apelacäo, 
dos cartórios do juri e criminais da comarca da Capital e de Santos 
e dos cartórios das varas de Acidentes de Trabalho da Capital, po- 
deráo ser inscritos no concurso entre escreventes habilitados de 
«qualquer ofício, excetuados do Registro Civil, a éles se aplicando o 
disposto no n. II e do $ único do art. 9.º. 


Art. 19.0 — O oficial maior do cartório será um dos seus escre- 
ventes, indicado pelo serventuário e nomeado, a requerimento do 
serventuário, pelo Secretário da Justiça e Negócios do Interior. — 
Art. 22.0 — A nomeação do sucessor vitalício. poderá ser requerido 
em qualquer dos casos do art. 1.º letra a e b do decreto 6.986 de 
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25 de fevereiro de 1935, e será precedido de concurso de títulos, no 
qual sômente poderão. ser inscritos os escreventes do respectivo car-. 
tório, com três anos pelo menos, de exercício, tendo preferência 
para nomeação em igualdade de condições, o oficial maior — § único 
— Pelo falecimento do serventuário vitalício não se considerará vago o 
ofício de justiça para o qual haja sido nomeado sucessor e ficará 
êste provido em definitivo na serventia, feitas no título as neces- 
sárias anotações. — Art. 24.0 — Ficam revogados os artigos 21 da lei 
Ea e 1986, art. 9.º da lei n. 2832 de 1937 e artigo 18 da lei 3.034 
e ngs 
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Feita a resenha dos principais decretos que foram assinados 
em favor dos escreventes, desde 1931, por ela se verifica que, por 
via de regra, o que um decreto dava o outro decreto tirava... Os 
únicos decretos que deram e não tiraram, foram os de 1931. Depois 
dêstes, a única preocupação do legislador paulista foi a de anular 
ou, pelo menos, de neutralizar todos os dispositivos que favoreciam 
o escrevente, sendo que, em alguns decretos, se aparecia um artigo 
favorecendo o escrevente, vinha logo a seguir outro que anulava 
tudo quanto o anterior tinha disposto... 

Assim, por exemplo na vigência do decreto 5.120, as escreventes 
concorriam aos ofícios vagos com os serventuários, bacharéis e dou- 
tores em direito, em igualdade de condições e todos éram obrigados 
a se submeter às mesmas provas orais e escritas. Näo podiam se 
inscrever os parentes mencionados no art. 3.º $ único. — Decretos 
posteriores revogaram tôdas estas salutares disposições, dispensaram 
doutores e bacharéis das provas do concurso, criaram o concurso só 
de títulos, e inventaram aquela maravilha de só serem nomeados 
os que figurassem numa lista tríplice e ALFABÉTICA... lista essa 
que jamais poderia ser organizada se algum Zebedeu resolvesse tirar 
o 1.º lugar, porque não haveria nomes para preencherem o 2º e o 
3.º lugares! 

Ninguém até hoje pensou nos apuros em que se veria o Superior 
Consêlho da Magistratura, se porventura um Mário, por exemplo, 
tirasse nêsse concurso o primeiro lugar e um Antônio e um Benedito 
tirassem, respectivamente, o 2.0 e 3.º lugares... 

Como se arranjaria o Consélho, para organizar a lista, a tal lista 

alfabética? Que o respondam os sábios da Escritura! 

O decreto 6.986 foi, porém, o que completou a obra de destruição 
das regalías concedidas aos escreventes, em matéria de provimento 
de ofício de justiça, como vai ser logo: mais demonstrado. 

As razões seguintes são as que, a nosso ver, militam em favor 
da abolição completa do instituto da “sucessão nos cartórios”, esta- 
belecido, no Estado de São Paulo, pelo decreto n. 6.986 de 25 de 
fevereiro de 1935 e que podem servir como subsídios para a discussão 
do “Estatuto dos Serventuários e Auxiliares da Justiça”. 


A “SUCESSÃO NOS CARTÓRIOS” NÃO EXISTE NO BRASIL 
HA MAIS DE UM SÉCULO 


Foi solenemente proclamado que a “sucessão nos cartórios” é 
tradicional no Brasil, onde existe há mais de um século. 
t 


BEL. RS 


A. prova disso cumpria ao autor da alegação, de vez que a mes-- 
ma foi por nós contestada. Apesar disso, fomos procurar o que 
de mais antigo poderia haver no Brasil, sôbre a regulamentação 
das serventias de justiça e de lá extraímos os seguintes manda-- 
mentos,. todos contidos nas Ordenações do Reino, 10.º edição, se- 
gundo a de Coimbra de 1824, tomo I: 


“TITULO XCVI — Mandamos, que todos os Tabelliães, Scriväes e- 
quaesquer outros nossos Officiaes, não possão vender os Officios, que 
Nós tiverem, nem transpassar, nem renunciar em outrem sem nossa spe- 
cial licença”. 


“TITULO XCVII — Polos muitos inconvenientes, que se seguem de: 
os Officiaes náo servirem seus officios per si, e os arrendarem e servi- 
rem per outrem, mandamos a todos os Officiaes de nossos Reinos e Se- 
nhorios, assi da Justica, como da Fazenda, e Scriváes de nossa Camera,. 
que sirváo per si seus officios e ná äo_outras soas 
eles os sirváo. E qualquer official, que poser outrem, perca o Officio;. 
em que o assi poser, para o darmos a quem for nossa mercê, e o que o 
servir, perca a valia dele...” 


“E quando algum Scrivão da Camera, ou da Almotaceria, ou Tabel- 
liäo do Publico ou Judicial, Enqueredor, Contador, Distribuidor for im- 
pedido per absencia, doença, suspensão, ou homizio, de maneira que não 
possa ou não deva servir, ou tiver Provisão nossa para per algum tempo 
não servir seu Officio, os Corregedores e Ouvidores dos Mestrados, cada 
um em sua Comarca encarregarão as servintias a outro Official de se- 
melhante Officio, se no tal lugar o houver, que mais apto for, e que 
com menos prejuizo das partes o possa servir. E não havendo em tal 
lugar mais officiaes, que o impedido, encarregarão a tal servintia a hum 
Criado nosso, que para isso for suficiente”. 


“E as sobreditas comissões farão per tempo de hum anno, se tanto 
durar o impedimento. Durando mais do dito anno e constando-lhe que 
servirão bem, lhes encarregarão as servintias per mais outro anno, se 
tanto houver de durar o impedimento. E os Provedores e Contadores, 
quando os Scrivães dos Orfãos, Hospitaes, Capellas ou Residuos pela 
sobredita 'maneira forem impedidos, encarregarão a servintia a hum Scri- 
vão, ou Tabellião que no dito lugar houver”. ; 


“E sendo caso que os impedimentos hajão de durar mais que dous 
annos, os Corregedores, Provedores e Contadores nol-o farão a saber, 
screvendo-nos declaradamente, que Official he, e a razão e tempo do 
impedimento, e que: pessoas ha no lugar aptas para ditas servintias, e 
cujos criados são, e que qualidades tem, e se as pessoas que servirão o- 
dito tempo, fizerão como para Nós provermos, como houvermos por nosso 
serviço”. 


Ora, aí está o que de mais velho pudemos encontrar em matéria de 
serventias de justiça e onde nada achámos que se pareça, ao menos de: 
leve, com a tal “sucessão nos cartórios”, nas condições em que a mesma 
é agora pleiteada, com tamanha intransigência, com sectarismo, e até 
com paixão violentissima e indisfarcavel, pelos interessados diretos na 
manutenção dêsse instituto que, pelos efeitos que está produzindo, re- 
pugna às consciências mais elevadas e é repelido pelos que, realmente,, 
têm noção exata do direito e da justiça. : 


IB as 


Pelo que se viu, nas leis acima traúscritas, o que é tradicional no 
“Brasil e o que já existia, há mais de um século, não era a “sucessão nos 
cartórios”. O que já existia, há mais de um século, era a condenação 


formal dos serventuários que vendiam cartórios e que não exerciam 6 
-oficio, pessoalmente, entregando-c a prepostos e à Outras pessoas... 
pe A a ra a a se 


Mas prossigamos, 


xk LEI DE 11 DE OUTUBRO DE 1827. 


“Art. 1.º — Nenhum ofício de justiça (ou Fazenda) seja qual 
“for a qualidade e denominação, será conferido a título de pro- 
priedade. 


Art. 2º — Todos os ofícios de justiça (ou Fazenda serão con- 
“feridos por títulos de serventias vitalicias às pessoas, que para 
êles tenham a necessária idoneidade e que sirvam pessoalmente, 


Art. 3º — O serventuário vitalício que no .exercicio do ofício 
se impossibilitar de continuar a exercé-lo por doenca, provando 
impossibilidade, seu bom serviço e a falta de outro meio de subsis- 
tência perante o Govêrno, poderá obter a têrça parte do rendi- 
mento do ofício, segundo sua lotação a cargo dos sucessores no 
dito ofício; os quais todavia poderão ventilar a verdade dos moti- 
vos alegados, que provados falsos, ficarã o ofício livre do encargo. 


Art. 4.º — As pessoas que atualmente se acharem na posse da 
propriedade ou serventia vitalícia de algum ofício, que pessoalmente 
não possam servir, são obrigadas a fazer nomeação de pessoa idô- 
nea para a serventia dentro de seis mêses, se já antes não a tive- 
rem feito; contados da data da publicação desta lei, em cada um 
dos lugares em que forem os ofícios “e perante as ¡autoridades 
respectivas. 


Art. 5.º .—' Se dentro do sobredito prazo não fizerem a nomea-- 
“ção, perderão o direito a êle; a farão os Magistrados ou Autorida- 
des, perante quem hão de servir os ofícios. 


Art. 6.2 — Em qualquer dos casos dos artigos antecedentes os 
serventuários seráo providos por uma só vez para servirem en- 
quando viverem os Proprietários ou Serventuários Vitalicios, ‘ou 
durar seu legítimo impedimento; e êles não cometerem crime ou 
êrro que os inhabilite, 


Art. 7.º —. Os nomeades para as serventias não poderão ser 
obrigados a pagar por elas mais do que a têrça parte daquela quan- 
tia, em que forem ou estiverem lotados os anuais rendimentos dos 
ofícios, sob pena, aos que tiverem, a mercê da propriedade ou ser- 
ventia vitalícia, de perderem os-.ofícios; e aos serventuários, de 
perderem a serventia e pagarem uma quantia igual à lotação de 
um ano; a qual será aplicada às obras públicas da cidade, vila ou 
“Logar em que forem os’ oficios. 

Art. 8º — No impedimento dêstes serventuários nomeados, 
serão exercidos os ofícios interinamente pelas pessoas que a Lei 
designar ou que escolher a autoridade competente na falta dessa 
designação”, š 

A respeito deste decreto, encontrámos nos “Actos do Tabelio- 
: nado”, de Augusto Teixeira de Freitas, edição Garnier de 1881: |, 


ani | a 


“Os Tabellionados como os demais ofícios de justiça eram providos 
sempre em Portugal e no Brasil como propriedade vitalicia dos nomeados. 


A lei de 11 de outubro de 1827 declarou, porém, no art. 1.0 — Ne- 
nhum ofício de justiça ou Fazenda seja qual fôr sua qualidade e deno- 
minação, será conferido a título de propriedade. Deixaram, pois, de 
ser propriedade particular dos nomeados”. 


“Oxalá (vaticínio da Ed. Brasil. do Manual de 1834) não venha 
com o tempo a iludir-se tão excelente disposição, que não vejamos idadas 
serventias vitalícias só para beneficiar ociosos, trabalharem para éles 
serventuários de serviço efetivo; e cobrindo-se tal abuso com mal en- 
tendidas piedades, como acontecia em outros tempos”. 


“ No Manual de 1834 os ofícios são personalissimos, no sentido 
de não passarem a Herdeiros, segundo o TO item final da lei de 23 
de hovembro de 17707 To on Y ne 


São ainda de Augusto Teixeira de Freitas os comentários se- 
guintes: 


“Os serventuärios de justiça, porém, que entraram posteriores à lei 
de 1827 não têm a faculdade de nomear outro; e só lhes é concedida a 
têrça parte da lotação, como aos antigos, no caso restrito de impossi- 
bilidade por doença; e provando também perante o Govêrno terem servido 
bem e não terem outro meio de subsistência; de cujas causáes pode O 
serventuário entrado contestar a verdade e procedência, e disputa-las 
para desonerar-se”, 


e 


DECRETO 817 DE 30 DE AGOSTO DE 1851. 


“Art. 10 — No provimento .das vagas dos ofícios de justica, 
proceder-se-á da seguinte maneira: — $ 1.º — Apenas vagarem serão 
providos temporariamente pelas autoridades, perante quem houve- 
rem de servir, como dispõe o decretó de 1.º de Julho de 1830: Se 
aparecerem a requerer êsse provimento pessoas idôneas, deverão 
servir os substitutos nomeados para os impedimentos. $ 1º — 
As autoridades a quem incumbe prover a substituição temporária 
dos ditos ofícios, logo que vague qualquer dêles, darão parte, na 
Cörte, ao Govêrno pela Secretaria d’Estado dos Negócios da Jus- 
tiça e, nas Provincias, aos Presidentes, da vaga existente, e da 
maneira do seu preenchimento interino. 

Art. 11 — Na mesma ocasião mandarão afixar editais nos luga- 
res dos ofícios anunciando as vagas e convidando candidatos a a- 
presentarem seus requerimentos. : 

Art. 12 — Findo o prazo a autoridade remeterá ao presidente 
os requerimentos apresentados, acompanhados de informações sô- 
bre as habilitações e merecimento de cada um dos Pretendentes, 
declarando explicitamente se estão no caso de merecer o provimento. 
Se não tiverem aparecido pretendentes, disso mesmo dará conta 
ao Presidente. 3 

Art. 13 — O Presidente da Provincia remeterá os requerimen- 
tos à Secretaría d’Estado dos Negócios da Justiça, acompanhados 
de uma informação sôbre a idoneidade de cada um dos pretenden- 
tes, declarando se estão no caso de merecer o provimento”. (Com- 


O ei 


bine-se este decreto com os ns. 1294 de 16 de dezembro de 1853; 
4667 de 5 de janeiro de 1871; 4668 de 5 de janeiro de 1871 e 4683 de 
27 de Janeiro de 1871), 


DECRETO N. 129 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1853. 


“Art. 1.2 — Em todos os casos de impedimento temporário dos 
Serventuärios dos Ofícios de Justica, a substituicäo deles terá lu- 
gar pela forma estabelecida no Decreto 817 de 30 de Agosto de 
1851. 

Quando porém em razáo de avultado expediente dos dois car- 
gos reunidos, náo possam os Substitutos legítimos acumula-los sem 
prejuizo do servico, assim como nos casos de licenca por mais de 
seis méses, o Govérno na Córte, os Presidentes nas Provincias, sob 
representacáo ou informacäo das autoridades, perante quem ser- 
virem, nomearáo pessoas idóneas para exercerem temporariamente 
a substituicäo. 

Art. 2º — Se a impossibilidade do serventuário vitalício for 
absoluta, ou proveniente da idade avancada, cegueira, deméncia 
ou outra moléstia incurável, segundo o juizo dos médicos, deveráo 
os mesmos serventuärios requerer a nomeação do sucessor, pro- 
vando além da impossibilidade seu bom serviço, e a falta de outro 
meio de subsistência, para terem direito à têrça parte do rendi- 
mento do ofício, segundo a respectiva lotação. Em nenhum caso 
lhes será admitida a nomeação ou indicação de sucessor, 

Art. 3.º — As autoridades, perante quem servirem os ditos 
serventuários e bém assim os “Promotores Públicos, serão obriga- 
dos a participar ao Govêrno motivadamente aquelas circunstân- 
cias, quando os serventuários, a respeito dos quais se verificarem, 
não requeiram. 

Art. 4.º — O Govêrno, à vista destas participações ou das in- 
formações que tiver exigido, mandará intimar o serventuário vi- 
talício, para que dentro de um prazo razoavel que marcará, apre- 
sente o seu requerimento ou alegue e prove o que lhe convier, 
sob pena de ser havido o ofício por vago, e sem 0 ônus da térca 
parte do rendimento. 

Art. 52 — Náo satisfazendo o serventuário no prazo marcado, 
o Govérno, depois da coligir as provas, documentos e informacóes 
precisas, procedendo ás diligéncias que houver por bem, o mandará 
ouvir em novo prazo para ésse fim marcado. No caso de deméncia, 
será competentemente nomeado curador, que seja intimado e ou- 
vido. 

Art. 6.2 _ O Govérno, á vista das informacöes, documentos e 
provas coligidas, decidirá o negócio, ou declarando o serventuário 
hábil para servir o ofício, e obrigando-o a servi-lo pessoalmente; 
ou declarando vago o ofício, e nomeando sucessor com ou sem 
obrigacäo de pagar ao serventuário a térca parte do rendimento. 

Art. 7.2 — Da decisão do Govérno que declara o ofício vago e 
o sucessor nomeado, obrigado ou não ao pagamento da térca parte 
do rendimento, haverá o recurso estabelecido pelo art. 46 da Regula- 
mento n. 124 de fevereiro de 1842, ouvida sempre a respectiva Sec- 
ção ou o Consêlho d'Estado. 
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Art. 8.0 _ Os exämes e diligöncias necessärias, nos termos do 
art. 5.º serão requeridos e promovidos pelos promotores públicos 
e presididos pelos Juizes Municipais. 


DECRETO N. 4668, DE 5 DE JANEIRO DE 1871. 


“Art, 1.0"— O decreto 817, de 30 de Agosto de 1851 será obser- 
vado com as seguintes alterações: $ 1.2 — O Presidente da Pro- 
vincia logo que esteja findo o prazo marcado e depois que tiver 
recebido os requerimentos de que trata o art. 12 do citado decreto, 
mandará publicar os nomes de todos os pretendentes. $ 2º — 
Oito dias depois da publicação o Presidente nomeará para servir 
provisoriamente na vaga do ofício ou emprêgo o pretendente que 
mais idôneo lhe parecer, o qual entrará desde logo em exercício. 

$ 8 3.0 — Esta nomeação será imediatamente publicada e o preten- 
| dente que se julgar injustamente preterido poderá reclamar perante 
o Presidente dentro de 30 dias, contra a injusta pretericáo, instruin- 
do sua reclamação com os documentos que tiver, — 8 4º — Findo 
o prazo de que trata o $ antecedente, o Presidente sujeitará seu 
3 ato à. confirmação do Govêrno para a expedição do competente 
título. No caso de haver reclamação, a remeterá ao mesmo tempo 
* com a circunstanciada informação, para prover-se na serventia vi- 
talícia aquele que tiver melhor direito, — 8 5.º — Recebida na Se- 
cretaria de Estado, por intermédio dos Presidentes de Provincia, 
as reclamações de que trata o $ anterior, serão logo publicados no 
Diário Oficial o nome do nomeado para servir provisoriamente e 
de todos os reclamantes e a respectiva secção as submeterá a des- 
pacho juntamente com a nomeação dentro de 60 dias contados da 
publicação, convenientemente processadas na fórma do regulamen- 
to em vigor. Art. 3.º — São dispensados de exâme de suficiência 
os doutores em direito, bacharéis formados, advogados e os que 
servirem emprêgos semelhantes”. 


DECRETO N. 4683 DE 27 DE JANEIRO DE 1871. 
ALTERA O DECRETO 1294, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1853. 


Atendendo ao que representou o Ministro e Secretário de Es- 
tado dos Negócios da Justiça... 
Art. 10 — 8 2º — Se à vista das informações, provas e do- 
cumentos, o Presidente se convencer que o serventuário vitalício 
é hábil para servir o ofício, assim o declarará, obrigando-o a ser- 
a vi-lo pessoalmente. No caso contrário sujeitará o negócio à deci- | 
são do govêrno, propondo na mesma ocasião pessoa idônea que 
sirva em lugar do serventuário vitalício, com ou sem obrigação de 
pagar ao dito serventuário a 3.2 parte da quantia em que estive- 
q rem ou forem lotados, os anuais rendimentos do ofício. — 
Art. 2.2 — Os serventuários providos na fórma do parágrafo- 
antecedente, servirão enquanto viverem os serventuários . vitalícios 
e não cometerem crime ou êrro que os inhabilite. POR MORTE 
| DO SERVENTUÁRIO VITALÍCIO SE PROCEDERÁ AO PR 5 
MENTO DO OFICIO, nos têrmos-e disposições do decreto 4668 de 


| 5 do corrente més. $ 
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Art. 3.º — Os nomeados para as serventias que não satisfizerem 
a imposta obrigação de pagar anualmente aos serventuários vita- 
lícios a 3.2 parte, ficarão inhabilitados de continuar nas mesmas 
serventias. 


RESUMO DOS PRINCIPAIS ARTIGOS DO REGULAMENTO BAI- 
XADO COM O DECRETO N. 9.420, DE 28 DE ABRIL DE 1885. 


+ 

Art. 1 — Nenhum ofício de justiça. seja qual for a sua na- 

tureza e denominação, será conferido a título de propriedade. Seu 

provimento, porém, será dado, por meio de concurso, como ser- 
ventia vitalícia, a quem o exerça pessoalmente. 


(Lei 11 de outubro de 1827, arts. 1.º e 2.º) 
Art. 9 — O serventuário vitalício que no exercicio do ofício 


se impossibilitar de continuar a servir, poderá ter sucessor. 
(Lei 11 de Outubro de 1827, art. 39). ER 


Art. 100 — Para isto deverä provar perante o Presidente da 
Provincia que a impossibilidade provém de idade avançada, ceguei- 
ra ou molestia incuravel, segundo o juizo dos médicos. 

(Lei 11 de outubro de 1827. art. 3º — Decr. 1294 de 16 de 
dezembro de 1853, art. 2º e dec. 4683 de janeiro de 1871, art. 1.º). 

Art. 101 — Os juizes, autoridades e promotores são obrigados 
a participar ao Presidente aquelas circunstâncias. 

Art. 102 — O presidente mandará intimar o serventuário a que 
apresente requerimento ou alegue e prove o que convier, sob pena 
de ser havido o ofício por vago. 

Art. 103 — “No caso de demência, será nomeado curador. 

Art. 104 — O exame médico será ordenado pelo Govêrno, na: 
Côrte e pelos Presidentes nas Provincias. 

Art. 105 — O exame médico será presidido pela 1.2 autoridade 
judiciária, com assistência do promotor público, 

Art. 108 — Verificado ser o serventuário hábil para servir, assim 
o declarará,. obrigando-o a servir pessoalmente (referida lei de 
1871). 

- Art. 109 — No caso contrário sujeitará o negócio à decisão do 
Govêrno Imperial, que proporá pessoa idônea que sirva em lugar 
do serventuário vitalício. com ou sem obrigação de pagar a 3.2 
parte da renda. (referida lei de 1871). 

Art, 110 — O govêrno decidirá: ou declarará o serventuário 
hábil para servir pessoalmente ou declarará ar vacância do ofício 
e nomeará sucessor com ou sem obrigação de pagar a 3.” parte da 
renda. 

Art. 111 — Das decisões que declararem vago o ofício, das que 
declararem o sucessor obrigado ou não ao pagamento da 3.2 parte, 
haverá recurso... 

Art. 112 — Além da impossibilidade absoluta, é preciso o serven- 
tuário provar bons serviços prestados no exercício do cargo e falta 
de outro meio de subsistência para ter direito à 3.2 parte. 

Art. 115 — Os sucessores servem durante a vida dos mesmos 
serventuários om enquanto durar o impedimento dêstes e não co- 
meterem crime ou êrro que os inhabilite. (dec. 9324 de 22 de No- 
vembro de 1884). 
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Art. 116 — Os sucessores näo podem se esquivar de pagar a 
3,2 parte, se éste ônus for imposto no ato da nomeação. 

Art. 117 — Não satisfazendo êsse ônus ficarão inhibidos de 
continuar. 

Art. 118 — Prohibe-se pagar mais da 3.º parte, sob pena de 
perder, tanto o serventuário vitalício como o sucessor a serventia ` 
do ofício (vide lei de 1827. 

Art. 120 — Os sucessores que se seguirem, ficam com a mesma 
obrigação. 

Art. 122 — Os serventuários só serão privados da 3.º parte 
quando: desistirem da serventia; renunciarem à 3.2 parte ou, sendo 
hábeis, se recusarem a servir o ofício. 

Art. 123 — Os sucessores poderão ventilar a verdade da falta 
de meios alegada pelo serventuário e provada ser falsa a alegação 
ficarão isentos do ônus da 3.2 parte referida. 

Art. 124 — No caso de morte do sucessor, deverá ser verificado 
o seguinte: Se continúa ou não a impossibilidade do serventuário 
vitalício, para no 1.º caso garantir o pagamento da 3.º parte e no 
2º caso obrigar-se o serventuário a servir pessoalmente o ofício, 
sob pena de ser êste declarado vago e nomeado sucessor que em 
tal caso fica isento do ônus da 3.º parte. 

Art. 127 — O pagamento da 3.2 parte da renda será feita men- 
salmente pelos serventuários substitutos aos substituidos. 

Art. 129 — Caso faleça o sucessor ou quando durante a vida 
dêste se achar o serventuário em circunstâncias de poder voltar 
ao exercício, por ter cessado a razão do impedimento, deverá o ser- 
ventuário requerer para voltar... 

Art. 131 — Verificada a capacidade física e moral do serven- 
tuário, o govêrno ordenará que o mesmo reassuma e, no caso con- 
trário, mandará que continue o sucessor. 

Art. 132 — Falecido o sucessor e não provada a capacidade fi- 
sica do serventuário, deverá o govêrno nomear novo sucessor, com 
as mesmas habilitações exigidas para o serventuário vitalício (dec. 
9344 de 16 de dezembro de 1884). 

Art. 133 — Se no prazo de 30 dias, no caso de falecimento do 
sucessor, o serventuário vitalício não declarar que pretende con- 
tinuar, será nomeado novo sucessor. 

Art. 135 — LOGO QUE FALECER O SERVENTUÁRIO VITA- 
LÍCICIO, AINDA QUE EXISTA SUCESSOR, SERA POSTO O 
OFÍCIO EM CONCURSO”. 


k * * 


A simples leitura dos decretos do Império, nos quais aparece 
um serventuário de Justica com a denominacäo de SUCESSOR, de- 
monstra, á evidéncia, que nunca existiu, em tempo algum, no Bra- 
sil a SUCESSÃO NOS CARTÓRIOS, nas condições em que a mes- 
ma foi instituida pelo decreto 6.986 e tal como a querem presente- 
mente os serventuários interessados na transferência de cartórios 
de pais a filhos ou a pesseas da família. 

Todos êsses decretos, numa unanimidade impressionante, fas 
lam, sem exceção alguma, na nomeação de um sucessor, para servir 
enquanto vivesse o serventuário vitalício ou enquanto perdurasse 
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a sua impossibilidade de exercer o cargo, e, logo que falecesse o 
serventuário vitalício, ainda que existisse sucessor (Regulamento 
baixado com o decreto n. 9420 de 1885), o ofício seria considerado 
VAGO e deveria ser pôsto em concurso. 


Isto, em outras palavras quer dizer que a função do sucessor 
terminava com a morte do serventuário vitalício e que, falecido 
êste, era declarada a vacância do ofício. O chamado “sucessor” 
nunca tinha vitaliciedade no cargo e, em hipótese alguma, era pro- 
vido no cargo, por falecimento do serventuário vitalício. Nunca 
houve SUCESSOR VITALÍCIO. Vitalício era o serventuário do 
cartório. O sucessor não passava de um méro substituto e, como 
substituto, a sua permanência no cartório ou no ofício era tem- 
porária e o prazo dessa permanência dependia sempre do tempo 
que ainda vivesse o serventuário vitalício, podendo ainda, mesmo 
que fosse vivo o serventuärio, ser “destituido do cargo, como já 
vimos, ou afastado dêle, para a volta do serventuário. A denomi- 
nação de sucessor, nesses decretos, é a que aparece, nos dicionários, 
como “aquêle que sucede a outrem, que o substitui” e não e nunca 
como um sujeito com direito de suceder a alguem, com direito de 
enirar na posse do que pertencia ao outro, enfim com direito de 
herdeiro ou legatário... 

Em resumo, no tempo do Império, a sucessão em cartório con- 
sistia apenas em se nomear um substituto temporário, para substi- 
tuir o serventuário impedido, e nada mais Quando o serventuário 
vitalício ficava impossibilitado de trabalhar, tinha o direito de pedir 
um substituto, que a lei denominou “Sucessor”; se não tinha recur- 
sos para se manter, o govêrno impunha ao Sucessor a obrigação 
de lhe dar a 3.2 parte da renda do cartório. Se impossibilitado de 
exercer o cargo, mesmo assim não requeria substituto, o govêrno, 
ex-officio, fazia a nomeação de um, com ou sem aquêle ônus. Esse 
Sucessor nunca herdava o cartório, por morte do serventuário 
sucedido... 

Para os serventuärios da República, o que êles: querem não é 
aquela “sucessão”. Usaram apenas o nome e lhe deram significa- 
ção diferente. A que êles querem, é a que aparece em nossas leis, 
com o título de “sucessão... hereditária”, Em outras palavras: uma 
verdadeira doação de cartório, em avanço de legítima, com reserva, 
para êles, enquanto forem vivos, do respectivo usufruto! 


AINDA O DECRETO 6.986 DE 25 DE FEVEREIRO DE 193. 


Não erra quem disser, não comete injustiça alguma quem afir- 
mar que é ilegal, anticonstitucional e profundamente, clamorosa- 
mente absurdo o decreto 6.986, que estabeleceu entre nós o cargo 
de “sucessor” em cartório, com as atribuições que lhe foram dadas 
por êsse decreto, . 

Comeca, por exemplo, o legislador, por declarar que tal decreto 
REGULA a nomeacäo de sucessor: Quando qualquer um de nós 
lê que um decreto REGULA uma nomeação para um cargo qual- 
quer, vai logo à cata de outro decreto anterior que CRIOU êsse 
cargo. Logo adiante, o decreto explica que está regulando na le- . 


' gislação estadual o REGULAMENTO expedido com o decreto n. 
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9.420 de 28 de Abril de 1885. Este decreto, como já vimos, não criou 
o cargo de “sucessor” com o direito de ser provido no ofício, sem 
mais formalidades, como o fêz o decreto 6.986. Mas mesmo que 
houvesse, no regulamento que baixou com o decreto 9.420, o cargo 
de Sucessor com o sentido que lhe deu o decreto 6.986, o que causa 
espécie, em primeiro lugar, é pretender o legislador de 1935 regu- 
lamentar um regulamento; em segundo lugar, na República, rega- 
lamentar um regulamento de uma lei do Império, e lei do Império 
que estava revogada, há muito tempo, por êste outro decreto: 
“Decreto n. 123 de 10 de novembro de 1892. Art. 72 — Nenhum 
ofício de justiça será provido a título de propriedade nem seu exer- 
cício transferido. — Art. 93 — Revogam-se as disposições em con- 
trário”. 

Mas mesmo que estivesse em vigor o Regulamento que baixou 
com o decreto 9.420 de 28 de Abril de 1885, se éste decreto não 
criou o cargo de sucessor com direito de ser provido no ofício quan- 
do falecesse o serventuário vitalício, muito menos poderia fazé-lo o 
decreto 6.986, quando éste se intitula regulamento daquéle, porque 
nunca se ouviu dizer que um regulamento pudesse outorgar maiores . 
direitos do que o decreto que êle diz regulamentar. 


Não param af, porém, as incongruências do citado decreto. 
Continuando a série de considerações, de que vem precedido, de- 
clara, que, “como o decreto n, 18.542 já regulamentou para o Dis- 
trito Federal as disposições contidas no decreto 9.420 que conso- 
lidou as disposições relativas aos emprêgos e ofícios de justiça”, 
vinha êle (decreto 6.986) também, regulamentar, para a legislação 
estadual, de São Paulo, aquêle decreto de Império!... Quem co- 
nhece, nem que seja de ouvida alheia, o decreto n. 18.542 de 24 de 
dezembro de 1928, sabe, perfeitamente, que ésse decreto não re- 
gulamentou coisa alguma do decreto citado, de 1885, porque o de- 
creto n. 18.542 é o que-trata, exclusivamente, dos REGISTROS PÚ- 
BLICOS e nada tem que ver com o decreto de 1885... O legisla- 
dor, af, ou agiu de boa fé, confiando cegamente. em informações que 
lhe foram erradamente fornecidas ou agiu de má fé, desvirtuando, 
propositadamente conhecidas disposições de outros decretos e adul- 
terando a finalidade dos mesmos. O fato é que a simples leitura 
dos decretos citados — 9.420 e 18.542 — e o confronto dos mesmos 
com o decreto 6.986, basta para desmoralizar, completamente, êste 
último, (embora tarde mas sempre com tempo), diante dos que 
entendem de leis, como nós queriamos sabê-las e entendê-las! 

Logo adiante, no art. 1.º, tratando dos casos em que o serven- 
tuário pode pedir sucessor, é encontrada esta desopilante hipótese: 
ter o serventuário mais de 4 anos de exercício e estar impossibili- 
tado para o serviço... em virtude de idade avançada! ; 

Ora, quem admitia a hipótese de poder um serventuário pedir 
sucessor, depois de apenas 4 anos de exercício, por motivo... de 
“idade avançada”, estava já, fazendo, evidentemente, má idéia de 
quem nomeasse um homem dêsses para um ofício de justiça... 

Quem ler, depois, os artigos seguintes dêsse decreto, poderá 
pensar, mesmo, que êle foi assinado para socorrer serventuários 
velhos e cansados, tão bem dourada foi a “pilula” no mesmo con- 
tida. Mas onde todos já podem enxergar desde logo o “fim oculto” 
para que o mesmo foi feito, é neste interessante artigo: — “Art. 12: 
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— ficam revogados o $ único, letra “a” do art, 3.2 do. decreto 5.120 
e o decreto 5.127, ambos de 1931”... Éstes foram os decretos ag- 
sinados pelo dr. Florivaldo Linhares, todos tendentes a impedir 
que os cartórios passassem, clandestinamente, para filhos e paren- 
tes do serventuário vitalício. Ficou aberta e escancarada, de novo, 
A pone que o dr, Linhares havia cuidadosamente fechado a sete 
chaves... 

O artigo seguinte foi, porém, o que desmoralizou e condenou 
o decreto inteiro: “Art. 8º — O sucessor servirá com os deveres e 
garantias, ônus e responsabilidades do cargo, durante a vida do ser- 
ventuário a que sucede, FICANDO POR MORTE DÉSTE PROVI- 
DO DEFINITIVA E VITALICIAMENTE NO CARGO”. 

Éste é o artigo que torna ilegal, inconstitucional e profunda- 
mente absurdo e injusto o decreto inteiro e demonstra, com evi- 
dência solar, que o mesmo não foi feito para amparar serventuários 
enfêrmos e cansados, mas unicamente, exclusivamente, para for- 
necer ao serventuário oportunidade de transferir o cartório para 
quem bem entendesse, 

. E note-se que o citado decreto, em artigos anteriores, seguiu 
mais ou menos a mesma orientação do decreto 9.420 de 28 de 
abril de 1885, quando trata da nomeação de um “sucessor” para 
substituir, temporariamente, o serventuário vitalício, para, afinal, 
renegar o mais importante dos artigos dêste último decreto, que 
mandava que falecido o serventuário, fosse o cartório pôsto em 
concurso, e inventar esta maravilha de ilegalidade que estabelece 
que, morto o serventuário, deve o “sucessor” ser provido no ofício 
sem mais formalidades, afastando-se, assim, escandalosamente, das 
salutares e legais disposições do instituto da “sucessão” em cartório”, 
tal como era praticada no tempo do Império, para criar êsse mons- 
trengo que é o decreto 6.986, em que foram enxertados dispositi- 
vos diametralmente opostos “Aquéles contidos no decreto do Impé- 
rio, que declaravam a vacância do ofício, quando falecido o ser- 
ventuário vitalício! 


* * * 


Fazendo um ligeiro histörico das regalias recebidas pela classe 
dos escreventes, desde 1930, escrevemos n’ “O Estado de Sao Paulo”, 
em sua edicäo de 24 de junho de 1941: 


“E por demais sabido que até 1930 viveram os escreventes de car- 
tório no mais doloroso esquecimento, sempre abandonados à margem 
das demais classes que trabalham, que, também, até então não gozavam de 
grandes regalias.Com a revolução triunfante de 1930 e estabelecido o 
govêrno João Alberto, em São Paulo, foram os escreventes de cartório 
contemplados com a primeira lei que se decretava no Brasil em pról das 
aspirações dêsses servidores do Estado, assegurando-lhes o direito de 
concorrerem aos ofícios de justiça e permitindo-lhes o ingresso no ról 
dos contribuintes da Caixa Beneficente, que proporciona um peculio 
à família no caso de falecimento. Essa lei, apesar das mutilações que 
tem sofrido, ainda constitui o único estatuto em vigor, dos: funcionários 
de cartório, que, a despeito das vicissitudes por que têm passado, ainda 
bendizem o govêrno que a decretou, porque tal lei, mesmo com os golpes 
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que lhe foram desferidos ainda é a única garantia da vida profissional 
dos nossos escreventes” 

» E mencionando agora a regalia que aos escreventes foi con- 
cedida de poderem contribuir para a Caixa Beneficente dos Fun- 
cionários do Estado, pelo decreto n. 5.129, injustiça seria serem 
esquecidos neste trabalho os nomes dos drs. Heitor Penteado, pre- 
sidente do Estado, e deputado Euchário Rebouças de Carvalho, aos 
quais se deve a primeira iniciativa nesse sentido, quando foi apre- 
sentado o respectivo projeto, que, por sinal, passou em segunda 
discussão na antiga assembléia legislativa do Estado. ` 

Quando dissemos, porém, que foi só em 1931 que a palavra “es- 
crevente” teve as honras de aparecer pela primeira vez numa lei 
escrita, dissemos com isso uma verdade pública e notória, porque 
o govêrno que mais se notabilizou em São Paulo pela maior e me- 
lhor legislação em favor do escrevente de cartório — verdade seja 
dita e honra seja feita — foi realmente o govêrno do sr. João 
Alberto, quando ocupou o cargo de Secretário da Justiça o dr. Flo- 
rivaldo Linhares. 

São da autoría dêste Secretário os decretos 5.120, 5.127 e 5.129, 
todos de 1931, verdadeiros padrões de sabedoria e de justiça. 

Nos primeiros tempos do govêrno do sr. Armando Salles, con- 
seguiram os escreventes que fosse assinado o decreto 6.697 A, de 
21 de setembro de 1934 garantindo para os mesmos estabilidade 
nos cargos, depois de 10 anos de exercício, sendo quatro pelo menos 
no cartório ou ofício em que estivessem servindo. 

Estava escrito, porém, que se para os escreventes não há mal 
que sempre dure... em compensação não há bém que nunca acabe! 

Foi por isso, que o mesmo govérno que lhes garantira a es- 
tabilidade nos cargos, após dez anos de exercício, assinou depois 
— ou por iniciativa própria ou a pedido de interessados, pouco 
importa discuti-lo agora — o famigerado decreto 6.986 de 25 de fe- 
yereiro de 12%3 que, à semelhança do corvo agourento de Foe, abrins 
o ima sepultura para O acesso do escrevente na carreira, inuti- 
lizou, uma a uma, tódas as prerrogativas que já lhe haviam sido 
outorgadas e destruiu, implacavelmente, tôdas as esperancás que 
cada escrevente tem de um dia ingressar por Cohcurso na carreira 
de serventuário. Pode ser que, quando assinado, foi ésse decreto 
inspirado no desejo de facultar ao serventuário enfêrmo ou cansado, 
uma oportunidade de, sem se privar do ofício, confiä-lo a um subs- 
tituto que lhe garantisse, enquanto fosse vivo, uma pensão corres- 
pondente à têrça parte da renda líquida do cartório... 

Se foi êle, assinado com tais intenções, bem cedo e mercê das 
cláusulas leoninas que dêle ficaram constando, se transformou num 
instrumento de. injustiças terriveis contra a classe dos escreventes 
e que só a prática pôde evidenciar. 

Para que se avaliem as desastrosas conseguências do decreto 
6.986, para a classe dos escreventes, é bastante argumentar-se do 
seguinte modo: 

Por êsse decreto, é o serventuário quem pode pedir um sucessor. 
Pelo mesmo decreto, é o serventuário quem indica o oficial maior. 
O oficial maior tem preferência para ser nomeado sucessor.., 

É lógico que, sabendo de tudo isso, o serventuário há-de indicar 

“filho ou parente para o cargo de Oficial Maior, para êste ser, futu- 
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ramente, o sucessor. Em outras palavras o sucessor é indicado 
pelo serventuário...' 

De acördo com tais facilidades, dos mil e tantos cartórios Ho: 
Estado, quase trezentos já têm “sucessor” em exercício, 

Todos os demais cartórios, já têm o seu oficial maior. A medida 
que êsses oficiais forem completando o estágio de três anos de 
exercício, serão nomeados sucessores, de sorte que, dentro de pouco 
tempo todos os cartórios do Estado de São Paulo estarão entregues. 
a “sucessores”. 

A medida que forem falecendo os serventtibtios vitalfcios, os: 
sucessores seräo providos no oficio, sem mais formalidades e, o que 
vai acontecer é que, futuramente todos os sucessores serão os ser- 
ventuários vitalícios de tais ofícios. Estes quando puderem, indi-. 
carão por sua vez seus sucessores. E assim, sucessivamente, pas- 
sando o cartório de geração em geração, não haverá mais ofícios: 
vagos para serem providos por escreventes e,desaparecerão como 
inúteis e inócuas tôdas as leis que permitam o acesso dos escreventes: 
na carreira de serventuário, acesso êsse que tem sido a maior aspi- 
ração de todos êsses funcionários de cartório. 

Desaparecida a possibilidade, para o escrevente, de acesso na 
carreira, depois de longos anos de exercício, desaparecerá o estímulo: 
para o trabalho, o amor ao cartório, a afeição ao servíço e a pro- 
fissão deixará de ser uma profissão definida e regulamentada, para: 
se tornar um “bico” para estudantes e homens que vivam de outros: 
mistéres. E dentro em pouco, reduzidos à condição de empregados 
domésticos, irão em busca de outras profissões e os cartórios ficarão 
desertos. Quando isso acontecer, estará morta e devidamente sepul- 
tada a classe dos escreventes. 

Ninguém precisa ser profeta para fazer êste vaticinio. 
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Mas falando-se aqui muito à puridade, não são os serventuários: 
que devem ser acusados do que tem acontecido nos casos de “suces- 
são nos ofícios de justiça”, nos quais, sistematicamente, e pelos mo- 
tivos já expostos, o sucessor nomeado é sempre filho ou parente da- 
queles serventuários. 

Ninguém pode afirmar também, em sã consciência, que, indi- 
cando, para oficial maior do cartório, o escrevente que 4 escolheu: 
para ser, futuramente, seu sucessor, esteja o serventuário infringindo- 
qualquer preceito legal vigente. Se a lei outorga ao serventuário a. 
faculdade de indicar o oficial maior; se a lei dá ao oficial maior pre-- 
ferência para ser nomeado sucessor, é claro e lógico que, sob a 
égide dêsses dispositivos legais, prefira o serventuário, sempre, 
indicar um filho ou parente para o cargo de oficial, para êste 
poder, oportunamente, ocupar o cargo de sucessor. ` 

E, como consequência disso, será natural e lógico também que, 
quando se abrir um concurso para sucessor, em que se ache inscrito 
um oficial maior, filho ou parente do serventuário, todos os demais 
escreventes do cartório se afastem prudentemente do concurso, pois, 
se nêbse caso resolverem competir com o oficial maior, que tem 
preferência para nomeação, perderäo tempo e MSN, 1. € as boas: 
gracas dos seus chefes. 
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Nem désse privilégio odioso cabe a culpa aos serventuärios 
interessados na nomeação de sucessores pata o ofício, porque se apro-. 
veitam êles de leis que estão, infelizmente, em vigor, favorecendo a 
prática de tôdas as irregularidades apontadas. 

É por isso que, neste trabalho, fazemos questão de declarar que- 
não combatemos, de modo algum, os serventuários que tenham ou 
que venham a pedir um sucessor nos ofícios em que estão providos. 


Por mais clamorosas sejam as queixas levantadas contra a ins-- 
tituição da sucessão nos ofícios de justiça, não podem ser êles, 
os serventuários, considerados culpados de tudo quanto possa ter: 
acontecido. 


Os que devem ser acusados por todos os abusos verificados, são 
os legisladores, responsáveis pela elaboração da lei que instituiu no 
Estado de São Paulo a sucessão nos cartórios e do decreto ilegal, 
inconstitucional e profundamente injusto q justo que acabamos de comentar... 
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O GOVERNO DA REPÚBLICA É CONTRÁRIO A PASSAGEM DE 
CARTÓRIOS PARA FILHOS E PARENTES DO SERVENTUARIO- 


A lei que permite ao serventuário transferir o cartório a filhos 
ou a parentes só existe no Estado de Sao Paulo, .e isso mesmo 
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ao hä no Brasil inteiro outro Estado que adote semelhante- 
absurdo. 

O próprio govérno da República neste decreto que vai ser trans- 
crito, provou ser contrário à prática dêsse abuso: 

“Decreto lei n. 3.425 de 15 de junho de 1941. — O Presidente da 
República, usando de atribuição que lhe confere o art. 130 da Cons- 
tituição, decreta: — Art. 1.º — São incompatíveis para suceder aos - 
serventuários da Justiça do Distrito Federal, aposentados ou de- 
mitidos, seus parentes ou afins em linha reta, ou colateral, até o 3.º 
gráu, inclusivé, quando se tratar de vaga a ser preenchida por livre 
nomeação do Govérno. — Art. 2º — Esta lei entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
GETULIO VARGAS. — Francisco Campos”. 


UMA CLASSE DE SERVENTUÁRIOS DE JUSTIÇA 


Todos os escreventes do Estado de São Paulo estão de acôrdo 
com o sr. Interventor Federal quando êste se manifesta favoravel 
à formação da classe dos serventuários e quando deseja que se cons- 
titua essa classe, “para que aquêles que dela participam trabalhem 
em conformidade com a tradição de interêsses e com um espírito de 
amor aos seus serviços profissionais”. 

A classe dos serventuários de justiça, porém, para se tornar uma 
classe de funcionários habilitados na profissão, afeiçoados ao car- 
tório e senhores de todos os segrêdos do ofício, tem que ser cons- 
tituida, de preferência, pelos melhores elementos da classe dos escre- 
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ventes, selecionados em concurso de provas e títulos e que se .tor- 
narem dignos de acesso na carreira. 

‘Leis que facilitem a transferência de cartórios, de pais a filhos 
-ou a pessoas da familia dos serventuários, jamais poderão concorrer 
‚para a desejada formacäo da classe dos serventuários. Concorreräo, 
-quando muito, para a formação de uma casta de privilegiados, de uma 
oligarquia de funcionários, que as leis sociais vigentes repelem e 
condenam. 

Todos guantos se interessam, verdadeiramente, pelo prestígio 
cada vez maior da classe dos serventuários de justiça e que desejam 
que essa respeitavel classe continúe a prestar ao Estado e à coleti. 
vidade os valiosos e inestimaveis serviços que tem prestado até hoje, 
são unânimes em afirmar que, para a formação e renovação da classe 
«dos serventuários, os bons e antigos escreventes são os elementos 
que mais se recomendam. 

Felizmente, êsse é também o pensamento do ilustre Chefe do 
Govêrno Paulista, procurando facilitar o provimento de escreventes 
nos ofícios de justiça e pregando a necessidade da formação de uma 
classe de serventuários. 
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‘O QUE ANTES ERA UMA ORIENTAÇÃO JUSTA PODE HOJE 
TORNAR-SE UMA INJUSTIÇA CLAMOROSA 


O sr. Interventor Federal, no discurso aos serventuários, disse 
.com muito acérto: 


“As discussöes elucidam e descobrem por vézes as 
melhores solucóes para os fatos em estudo”. 


«Acrescentando esta indiscutivel verdade: 


“O que antes era uma orientação justa, pode hoje 
“tornar-se uma injustiça clamorosa”. 


Assim, o decreto 6.896 de 25 de fevereiro de 1935, quando esta- 
“beleceu a “sucessão nos cartórios”, poderia ter sido ditado por uma 
orientação justa. 

Mas assim mesmo, pôsto em prática pelos interessados, pode 
‘hoje tornar-se uma injustiça clamorosa, cuja demonstração preten- 
demos fazer com a publicação dêste trabalho. » 

Para que essa demonstração seja feita, é necessário, porém, que 
se permitam discussões como esta, que talvez possam elucidar o 
“assunto e levar os doutos e os entendidos à descoberta das melhores 
soluções para o caso em debate. 

Esta é uma questão que só podemos discutir — sem paixão e com 
isenção de ânimo — na posição em que Deus nos colocou no mundo: 
com o coração acima do estômago e com o cérebro acima do coração! 

Tôda discussão, neste terreno, será inútil e contraproducente, se 
algum ou alguns dos nossos colegas, os serventuários de justiça, 
"olhos fitos nos interêsses pessoais e particulares, se alapardarem por . 
-detrás de certos preconceitos abstrusos e ficarem acastelados na 
"mística que prega a superioridade da classe dos serventuários e a 
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inferioridade da classe dos escreventes, e que, portanto, nega aber- 
tamente, o direito déstes de pleitearem quaisquer regalias para a 
classe, mesmo e até o sagrado direito de reivindicarem leis e decretos 
que lhes foram outorgados e dos quais, sabidamente, foram espoliados. 

Sigam, pois, os serventuários, o consêlho prudente e amigo do 
senhor Interventor e ouçamos, a respeito do caso, a lição dos mestres 
e dos entendidos no assunto. 

É bem possivel que, depois de tôda a nossa enfadonha expla- 
nação, se prove, com -argumentos sólidos e irretorquíveis, que o ins- 
tituto da “sucessão nos cartórios” seja uma medida justa, legal, 
humanitária, digna de continuar a figurar na legislação paulista e 
que corresponda a tôdas as exigências do interêsse público. 
` No dia em que essa prova for feita e quando forem destruidos 
todos os argumentos articulados contra essa lei, certamente seremos 
os primeiros a reconhecer o êrro em que laborámos, quando fizemos 
reparos e restrições a um decreto que, sempre foi, para nós, uma 
clamorosa injustiça. 


Enquanto não chegar êsse dia, permanecerão de pé tôdas as 
alegações aqui formuladas contra o decreto 6.986 de 25 de fevereiro 
de 1935. 


UM DECRETO ANTICONSTITUCIONAL 


A Associacäo dos Serventuários de Justica, pela palavra ” 

zada do seu digno presidente, déclarou que “a sucessão é tradicional 
no Brasil”, onde existe há mais de um Século e que “assegura, sem 
prejuizo para o servico público, o repouso a servidores velhos, enfér- 
mos ou fatigados por longos anos de servico ininterrupto”. E que 
“suprimi-la é expor muitos déles à miséria, pois impossibilitados de 
continuar em exercício, terão de abandonar os seus cargos sem a 
pensão alimentar que recebem dos seus sucessores”, 


Todo o mundo já viu, pelos decretos que, no Império, regula- 
mentaram as funções dos serventuários de justiça, que a “sucessão 
nos cartórios”, tal como agora a desejam os interessados, isto é, 
poder o serventuário nomear um “sucessor” que, por sua morte, 
dêle serventuário, deverá ser provido no ofício, NUNCA existiu no 
Brasil há mais de um século, porque foi coisa inventada há pouco 
tempo, pelo decreto 6.986, de 1935, para uso dos serventuários de 
São Paulo. 


Também sabe o ilustre serventuário que dirige com tanta abne- 
gacáo e competência a Associação dos seus colegas, que é ironia 
pensar-se, entre nós, em “miséria” de serventuários de justiça, sabido 
como é que muitos dêsses funcionários ganham muito mais do que 
os nossos juizes, desembargadores e Secretários de Estado... 

E sabe o ilustre presidente, melhor do que nós outros, que se 
o decreto 6.988, como ‚se diz, teve por finalidade a proteção daqueles 
serventuários velhos, cansados e enfêrmos, a que aludiu, tal decreto, 
na prática, tem sido publicamente desvirtuado, ciente e consciente- 
mente, por alguns serventuários que já pediram sucessão, pois quase 
todos êstes, com exceções rarissimas, continuam nos cartórios go- 
zando excelente saúde ou se acham entregues a outros mistéres. O 
que os interessa não é a tal “pensão alimentar” de que, graças a 
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Deus, não precisam. A única coisa que tiveram em mira foi a 
transferência dos cartórios para quem bem entendessem. 

Se a única finalidade do decreto em questão foi mesmo a de 
assegurar uma pensão alimentar para servidores velhos e fatigados 
e que, impossibilitados de continuar em exercício serão forçados a 
abandonar os seus cargos, decrete então o govêrno, para solução dêsse 
angustiante problema, uma lei nos moldes da de 25 de fevereiro 
de 1935, mas eliminando o célebre artigo 8.º que diz que, “por morte 
do serventuário vitalício o sucessor ficará provido definitivamente 
e vitaliciamente no cargo”. 3 

No dia em que surgisse uma lei nessas condições, milhares de 
escreventes se candidatariam ao cargo de sucessor e aos dois têrços 
da renda líquida dos cartórios. Mas em compensação, desaparecido 
o único interêsse oculto, do famoso instituto, ninguém mais pediria 
sucessor... e não haveria mais serventuários velhos, enfêrmos ou - 
“fatigados, com receio de cairem na miséria! 


Esta é a verdade. Verdade que todos conhecem e sentem, mas 
que nem todos se arriscam a comentar e ninguém quer proclamar 
e que, pelo contrário, tentam encobrir com o “véu diáfano” das 
conveniências particulares, para não desgostar os interessados e para 
não melindrar os que advogam em causa própria a perpetuação de 
um instituto que, à primeira vista, parece uma lei sábia e justa, 
mas que na realidade fére até sagrados princípios da Constituição, 
quando êstes dizem que “todos são iguais perante a lei” e “os cargos 
públicos são igualmente acessíveis å todos os brasileiros”. (Consti- 
tuição de 1937, art. 122, ns. 1 e 3). 


O DECRETO 24.216 DE 9 DE MAIO DE 1934 


Pelo regime das sucessões, nos cartórios, instituido pelo decreto 
6.986, quando nomeado sucessor, diz a lei que servirá êste com as 
garantias, deveres, ônus e responsabilidades do cargo. Mas, enquanto 
vivo, o serventuário sucedido continúa a ser o “serventuário vita- 
lício” do cargo ocupado pelo sucessor. 

Se o serventuário sucedido continúa a ser o sarvoniniets vita- 
licio do cartório ou ofício a cargo do sucessor; se o fato de ter 
sucessor, no cartório, não exonera o serventuário do cargo, porque 
até pode, em certos casos, voltar ao exercício do mesmo, pergunta-se: 

Continúa também responsavel por todos os átos praticados no 
cartório, ou não? 

Esta pergunta foi sugerida pelo decreto federal 24.216 de 9 de 
maio de 1934, cujo artigo 1.º diz que “A União Federal, o Estado ou o. 
Municipio não respondem civilmente pelos átos criminosos dos seus. 
representantes, funcionários ou prepostos, ainda quando praticados 
no exercício do cargo, função ou desempenho de seus servicos, salvo 
se nêles forem mantidos após a sua verificação”. (Diário Oficial do 
Estado — 23-5-34). 

Como já vimos, o serventuário vitalício, embora deixe o exer- 
cício do cargo, continúa sendo o serventuário vitalício do cartório... 

Em face do citado decreto, qual a responsabilidade civil do ser- * 
ventuário vitalício, por quaisquer átos criminosos praticados no seu 
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cartório? A União Federal, o Estado ou o Município responderão ou. 


nao por éles? 

Que o digam os nossos Tribunais, quando, a requerimento de 
qualquer prejudicado, tiverem que se manifestar a respeito do caso 
em.aprêço. 


"SAIBAM QUANTOS... 


Nem a Associação dos Funcionários de Cartório, nem escrevente 
algum e nem o autor deste modesto trabalho, ninguém é totalmente 
contrário .à nomeação de um sucessor para substituir o serventuário 
vitalício, quando êste, impossibilitado de trabalhar, fôr obrigado a 
deixar o exercício do cargo. 


A Associação dos escreventes, quando nomeou um representante, 
da sua antiga diretoria, para tomar parte na elaboração do “Estatuto 
dos Serventuários e Auxiliares da Justiça”, concordou, em princípio, 
com o regíme da “sucessão” nos cartórios, como se verifica do ante- 
projeto do Estatuto publicado no “Diário Oficial” de 7 de março 
de 1944. (Cf. Título IV — artigos 41, usque 47). 


Convidada, de novo, para apresentar emendas e sugestões para 
o anteprojeto publicado, foram essas emendas e sugestões discutidas 
e aprovadas na assembléia de 30 de maio último. Com referência 
às emendas apresentadas ao instituto da “sucessão nos cartórios”, 
ficou estabelecido que, a continuar vigorando o regime da “sucessão” 
nos ofícios de justiça, devia ser abolida do mesmo, definitivamente, 
a preferência dada ao oficial maior para ser nomeado sucessor, jus- 
tamente porque essa preferência é um privilégio condenavel que tem 
sido não só a fonte de abusos inqualificaveis, como também o 


veículo seguro para poder o serventuário transferir o ofício para. 


«quem bem entender. 
: Éste é o pensamento de todos escreventes de cartório. 


Esta declaração é feita para todos que vivem por aí atirando 
pedras no modesto autor dêste trabalho, apontando-o à animosidade 
dos serventuários, como único idealizador da sugestão para se abolir 
do “Estatuto dos Serventuários e Auxiliares da Justiça”, o instituto 
da “sucessão nos cartórios”. 


Não fomos nós os primeiros a denunciar os abusos havidos à 
sombra de um decréto que dizem ter sido feito para amparar ser- 
ventuários velhos, cansádos ou enfêrmos, mas que, na realidade, se 
transformou numa verdadeira mistificação, ou melhor, numa simu- 
lação perfeita, porque, se intitula um “instituto benemérito”, afim 
de socorrer velhos serventuários que não podem mais trabalhar, 
mas está convertido no meio mais cômodo, mais fácil — e infalível — 
como já se disse, de “transmitir-se o ofício de pai para filho, em con- 
trário ao preceito velho e salntar, de que a serventia não é concedida a 
título de propriedade”. (sic). 

Aberta a discussão sôbre a inconveniência dêsse instituto, a qual- 
quer cidadão brasileiro era lícito tomar parte nela, adotando o cri- 
tério que lhe parecesse mais mais acertado. 

É muito próprio da natureza humana aceitar mais facilmente 
como “verdade” tudo aquilo que satisfaz aos interêsses pessoais e 
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imediatos de cada um... e, como “êrro”, tudo quanto contraria ésses 
interésses! 

Dai os choques de idéias, de opiniöes, de pontos-de-vista”, e as 
inevitaveis campanhas contra aquéles que preferem a linguagem 
franca da verdade e abominam a companhia dos fariseus hipócritas. 

Neste trabalho foram expostos com absoluta honestidade todos 
os argumentos que, a nosso ver, são contrários à chamada “sucessão” 
no ofícios de justiça. i ' 

Cada um tem o direito de contrapor, a ésses argumentos, outros 
mais fortes e mais convincentes a respeito e em favor da legalidade 
da medida que estä sendo analisada. > 

A luta deve ser estabelecida no terreno da lei, dos argumentos, 
do direito, e nunca no terreno dos interésses pessoais. 

A maior glória dos nossos opositores deve ser a de poderem de- 
monstrar que são. improcedentes tódas as nossas alegações contidas 
nêste trabalho. 


Por isso, repetimos: se por motivos ponderosos e respeitáveis ` 


argumentos não for abolida do Estatuto a “sucessão” nos ofícios de 
justiça, uma coisa pelo menos e de qualquer modo precisa ser abo- 
lida, para moralizar o instituto: a faculdade que o serventuário tem 
-de indicar, ou melhor, de, indiretamente, nomear o sucessor da sua 
escôlha e preferência! 


Ora, a lei não pode, evidentemente, permitir que seja desnatu- 
rada, dessa maneira, a finalidade de um decreto que os próprios 
serventuários confessam que foi assinado para fins mais nobres e 
alevantados. 

O concurso para “sucessor” nos ofícios de justiça — a não ser 
abolido êsse instituto do Estatuto dos Serventuários e Auxiliares da 
Justiça — deve ser disputado por TODOS OS ESCREVENTES, me- 
diante rigorosas provas e títulos, sem preferência alguma para qual- 
quer dêsses funcionários, prevalecendo apenas a antiguidade, os 
méritos e a competência de cada um e os demais requisítos exigidos 
para os provimentos dos ofícios de justiça. 


E ze 

Quando decidimos escrever êste trabalho com que. modesta e 
sinceramente, procuramos contribuir para a discussão do momentoso 
e palpitante problema da “sucessão nos cartórios”, tivemos em mira 
apenas o pleno esclarecimento do assunto düe, neste momento, 
empolga as duas classes interessadas: a dos serventuários e a dos 
escreventes. Para isso, transcrevemos as leis principais que, no 
Império e na República, trataram dêsse instituto, para que todos 
aquêles, aos quais dedicamos esta publicação — homens de govêrno, 
magistrados, jurisconsultos e advogados — possam tomar conheci- 
mento dos decretos em que se ancoraram as razões que, a nosso 
ver militam a favor da abolição completa da sucessão nas serventias 
vitalícias dos ofícios de justiça, estabelecida no Estado de São Paulo 
pelo decreto n. 6.986 de 25 de fevereiro de 1935. 

Não são, evidentemente, nem os serventuários, nem os escre- 
ventes, os que devem julgar da procedência ou da improcedência dos 
nossos argumentos, interessados que são na solução da controvérsia 
estabelecida em tôrno do caso. Colocada a questão acima e fóra de 
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todos os interéssés pessoais, particulares, materiais e subalternos e 
inteiramente sob o império da justiça, do direito, do interêsse público: 
e do bem da coletividade, nessas condições é que desejamos que ela 
seja apreciada e julgada pelos que têm responsabilidade na adminis-- 
tração do Estado e pelos que têm responsabilidade no estabelecimento, 
na interpretação e na aplicação das leis. 

O Estatuto dos Serventuários e Auxiliares da Justiça, em que: 
vai ou não figurar o capítulo referente à “sucessão nos cartórios”, 
para honrar a douta comissão que o elaborou e para se tornar um 
Código verdadeiramente digno dêsse nome, não deve, não pode conter” 
capítulo algum que estabeleça privilégios odiosos em favor de quem: 
quer que seja e que provoque, agora ou no futuro, desarmonias, 
descontentamentos e maldições no seio de qualquer uma das classes. 
para as quais o mesmo se destina. 

É por isso que dizemos e repetimos que desejamos que tal Esta-- 
tuto seja amplamente submetido à apreciação dos doutos e dos enteh-. 
didos, para que se torne um monumento de sabedoria e de justiça 
e não e nunca um monumento de arbitráriedades, de êrros, de absur-- 
dos e de injustiças. 

Os escreventes de cartório só desejam que, acima de todos os 
interésses particulares, que, neste momento se agitam em tôrno do: 
Estatuto, seja pôsto e triunfe o interêsse público. 

Sabem êles, perfeitamente, que, à semelhança das poderosissimas- 
hostes de Xerxes, contra ‘éles se arremetem nesta hora crucial para 
o futuro da classe a que pertencem, tôdas as fôrças de que dispõem 
muitos serventuários de justiça. E bem possivel que lhes aconteça, 
aos escreventes, o que aconteceu aos trezentos valorosos espartanos, 


no desfiladeiro das Termópilas... e que sejam esmagados e vencidos 
da defesa das suas justas e sagradas reivindicações. 

Se tal suceder, também poderão escrever, e com justa razão, na 
sua bandeira de combate, esta legenda que se tornará histórica: 
“Escreventes de São Paulo! Ide dizer a todo o mundo que aquf 
morreu uma classe, na defesa de um princípio sagrado, por que 
tanto batalhou!” 


